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1. Introdução

Não é mera coincidência que a discussão acerca do comporta­
mento da distribuição da renda no Brasil se tenha transformado em 
tema nacional, justamente quando a economia atravessa uma fase de 
crescimento acelerado. Uma das lições mais importantes deste traba­
lho é a de que existe um conjunto de forças trabalhando no sentido de 
aumentar o grau de desigualdade numa economia em que o nível de 
renda “per capita” é ainda relativamente baixo, mas as taxas de cresci­
mento são extremamente altas.
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A identificação destas forças torna porém falaciosa a tentativa de 
atribuir a este aumento de concentração qualquer conotação de piora 
ou redução de bem-estar. É desconcertante, por exemplo, verificar que 
uma fração substancial do acréscimo de desigualdade observado du­
rante o período, está associado a melhoria educacional da força de 
trabalho, a transferência de mão-de-obra do setor primário para o 
urbano e uma maior participação de jovens e mulheres no mercado 
de trabalho. Estas são mudanças qualitativas clássicas que acompa­
nham qualquer processo de desenvolvimento econômico. Os resulta­
dos deixam ainda mais evidente o paradoxo implícito na associação 
distribuição da renda —  bem-estar: o grau de desigualdade é bem 
menor no setor primário relativamente ao urbano; entre os analfa­
betos relativamente aos indivíduos com ginásio ou colegial; entre os 
indivíduos com menos de 20 anos relativamente aos grupos de idade 
mais avançada; nos setores tradicionais da indústria, (por exemplo, 
construção civil) relativamente aos setores modernos (indústria auto­
mobilística) .

Os objetivos básicos deste estudo são em primeiro lugar avaliar 
a magnitude do impacto de algumas das variáveis que explicam as 
diferenças observadas nas rendas individuais. A partir desta análise 
tentar estabelecer o vínculo teórico e empírico entre desenvolvimento 
econômico e distribuição. E por último definir, em linhas gerais, po­
líticas econômicas que corrijam as distorções identificadas a partir 
do diagnóstico anterior.

2 . As comparações ao longo do tempo
2 .1  Introdução

Nosso objetivo básico ao comparar o perfil de distribuição da 
renda entre dois períodos é o de isolar os efeitos redistributivos. Para 
isto precisamos comparar grupos de indivíduos com características 
semelhantes no sentido mais amplo possível: ocupação, idade, sexo, 
tipo de treinamento (formal e no trabalho), tipo de atividade, local de 
trabalho, “status” familiar, etc. Desta forma é possível dar algum 
significado, em termos de bem-estar, as mudanças observadas nas par­
ticipações relativas das rendas de cada grupo na renda total.

É fácil perceber que uma homogeneização de dados a este nível 
é praticamente impossível. Normalmente o que se tem é —  como 
no caso brasileiro —  dados censitários que são comparáveis do ponto



de vista metodológico mas que descrevem muito mais do que efeitos 
puramente distributives como aqueles mencionados anteriormente1

Há conseqüências imediatas deste fato sobre as medidas de dis­
tribuição da renda a serem apresentadas a seguir que vale a pena des­
tacar .

A primeira está associada a duas características básicas do pro­
cesso de crescimento econômico que é a transferência de mão-de-obra 
do setor primário para o setor urbano, e a redução do setor de sub­
sistência dentro do próprio setor primário. Estas duas tendências estão 
por sua vez fortemente correlacionadas com o grau de monetarização 
da remuneração dos fluxos de serviços na economia. Em outras pa­
lavras, a parcela da renda individual sob a forma de bens ou trans­
ferências dentro da unidade familiar, tende a diminuir. Na medida 
em que os dados censitários só conseguem medir as rendas monetá­
rias, as diferenças de renda real nos dois períodos poderão estar exa­
geradas principalmente no que diz respeito aos decis inferiores. A 
redução na proporção do pessoal sem rendimento da PEA (população 
economicamente ativa) entre 1960 e 1970 (de 15% para 9,5% ) é 
sem dúvida alguma uma forte indicação da importância deste fator 
no caso brasileiro.

Em segundo lugar há o processo de incorporação de novos ele­
mentos na força de trabalho que normalmente se dá via classes de 
renda mais baixas devido a forte preponderância neste grupo de mu­
lheres e pessoas com menos de 20 anos.

Estes dois elementos têm de ser levados em consideração, a fim 
de minimizar as possibilidades de superestimar o aumento efetivo no 
grau de concentração entre dois períodos quaisquer2

2 .2 . Estimativa da distribuição da renda em 1960 e 1970

O nosso primeiro problema foi o de estimar a distribuição da 
renda para 1960 já que os trabalhos anteriormente realizados não che-

1. Existem também uma série de limitações nos dados censitários que podem  
introduzir distorções entre o perfil de renda estimado e o perfil real, num dado 
período de tempo.

Porém, o efeito líquido destes fatores sobre o grau de desigualdade é pratica­
mente impossível de avaliar “a priori” N a versão completa deste trabalho nós 
mostramos que a correção para autoconsumo do setor agrícola e transferências 
internas de renda dentro da unidade familiar tem um impacto sobre a distribuição 
da renda bem menor do que possa parecer à primeira vista.

2 . A fim de deixar claro o tipo de falácia estatística a que este efeito escala 
pode levar basta considerar o caso extremo em que entre o período t e t -f- 1 há 
uma redução drástica no número de pessoas desempregadas. Este grupo não apare­
cia nos dados da amostra no período t mas foi incorporado no período t +  1 com  
uma renda positiva mas possivelmente baixa. Em termos estatísticos houve uma 
piora na distribuição da renda, ainda que em termos de bem-estar o resultado tenha 
sido exatamente o oposto.



gam ao nível de desagregação desejado3 Além do mais, como ficará 
mais claro a seguir, em todos os estudos há uma tendência para su­
perestimar o grau de desigualdade pela dificuldade de estimar correta­
mente a renda média da classe de renda mais elevada.

A nossa fonte básica de dados foi a amostra de 1,27% do Censo 
Demográfico de 1960, onde os indivíduos estão classificados por nível 
de educação, idade, sexo, região e atividade. Ao contrário porém de 
1970, não há a renda individual, mas apenas 8 classes de renda. Por 
causa disto não foi possível estimar o perfil de renda utilizando a 
mesma metodologia aplicada aos dados de 1970 que dispensa qual­
quer ajustamento artificial, e consiste na simples ordenação dos indi­
víduos por nível de renda e o cálculo direto dos percentis, e índices de 
desigualdade4 -

Assim mesmo a metodologia utilizada evita os problemas já bas­
tante conhecidos que envolvem o uso da função Log Normal, Pareto 
ou simplesmente os pontos médios dos intervalos de classe para esti­
mar as rendas médias efetivas dentro de cada classe5

3. Os estudos sobre o Brasil são:
Cepal-IIpes —  “La Distribucion del Ingreso en Brasil” Abril 1970 (Censo 

Demográfico de 1960).
Rodolfo Hoffman —  “ Contribuição à Análise da Distribuição de Renda e da 

Posse da Terra no Brasil”  —  Tese de Livre Docência à Escola de Agricultura da 
Universidade de São Paulo. —  Piracicaba 1971 (refere-se também ao Censo D em o­
gráfico de 1960).

João Carlos Duarte —  “Aspectos da Distribuição de Renda no Brasil em 
1970” —  Piracicaba 1971. (Censo Demográfico 1970).

Alberto Fishlow —  “Brazilian Size Distribution of Income” —  American 
Economic Review, Maio 1972. (Censo Demográfico 1960-1970).

4 . Nas estimativas de 1960 e 1970 vamos nos concentrar na População E co­
nomicamente Ativa (isto é, os inativos estão exclu ídos).

5. Estes foram os métodos empregados pelos estudos anteriores já menciona­
dos sobre a distribuição da renda no Brasil. A distribuição de Pareto é da forma 
N  =  A ya onde N  é o número de indivíduos recebendo rendas acima da renda y, 
y é a renda individual e a  é a medida de desigualdade, conhecida como “coeficiente 
de Pareto” . Como a curva de Pareto somente descreve bem as classes de rendas 
mais elevadas, o coeficiente de Pareto não pode ser generalizado para todo o perfil 
da distribuição.

Se uma variável x tem uma distribuição logaritmo normal, existe um coefi­
ciente a  tal que Loge (x —  a) =  y  tem uma distribuição normal. A função 
densidade é

( y - \ i  )2

2 cy2
1
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onde p e a2 são a média e a variância, respectivamente. Neste caso a medida de 
desigualdade é a 2 . Em geral essa função descreve relativamente bem as classes de 
rendas mais baixas.



Ê também extremamente simples e eficiente como ficará evidente 
a seguir.

Nosso ponto de partida foi derivar classes de renda para 1970 
que fossem equivalentes num sentido econômico e estatístico às de 
1960. Estas foram obtidas pela correção das oito classes de 1960 pela 
taxa acumulada de inflação no período de 1960/1970 (353,7% de 
acordo com o Deflator Implícito do PIB) e pela taxa acumulada de 
crescimento da renda real “per capita” no mesmo período (34% de 
acordo com as Contas Nacionais) A justificativa para o primeiro fa­
tor é óbvia: queremos os valores comparáveis em termos monetários. 
A segunda é menos intuitiva mas igualmente importante: o país como 
um todo ficou em média 34% mais “rico” e, portanto, este fato tem 
de ser levado em consideração uma vez que o nosso interesse está nas 
mudanças da posição relativa dos indivíduos em relação à renda real. 
Caso contrário estaríamos deslocando artificialmente indivíduos para 
classes de renda mais elevada. Isto, aliás, é o que acontece se compa­
rarmos diretamente a distribuição dos indivíduos pelas classes de ren­
da de 1960 e 1970 como são apresentados pelo IBGE.

Em seguida, estimamos a renda média efetiva das classes de renda 
equivalentes em 1970, que pode ser obtida diretamente (mesmo para 
as classes abertas) a partir dos dados individuais. Aplicamos então a 
relação renda média efetiva/limite de classe de 1970 sobre os limites 
de classes de 1960, a fim de obter as rendas médias efetivas para ca­
da classe de renda em 1960. Como estamos interessados numa aná­
lise desagregada, foi possível calcular separadamente as rendas médias 
efetivas para cada classificação relevante, isto é: educação, região, se­
tor, idade, atividade e sexo, permitindo uma estimativa precisa da dis­
tribuição da renda dentro de cada um destes grupos também para 
1960.

Combinando as rendas médias de cada classe com o número de 
indivíduos pode-se facilmente chegar a uma estimativa da participação 
relativa da renda de cada classe no total. Os resultados para o total 
do Brasil e a sua comparação com outras estimativas já existentes apa­
recem na tabela 1 Apesar das diferenças de metodologia e caracte­
rísticas dos dados, os resultados são bastante semelhantes a não ser 
para participação relativa do grupo que compõe as duas últimas clas­
ses de renda (3,4% da PEA) De acordo com o nosso estudo eles 
apropriam 22,7% da renda, o que se aproxima bastante dos valores 
encontrados por Hoffman mas é bem inferior aos 25,8% encontrados 
por Fishlow, cuja cobertura da amostra é a mais comparável a nossa. 
De fato, a renda média estimada por Fishlow para a classe de renda 
aberta, através do ajuste da função Pareto (Cr$ 108,7) é 24% maior 
do que as nossas estimativas (Cr$ 87,9)





A próxima etapa foi então a transformação destes resultados na 
distribuição decüica, através da estimativa da curva de Lorenz. O 
método empregado foi o do ajustamento de sete parábolas aos dez 
pontos observados (oito classes de renda, a origem e o ponto 100,100). 
Cada parábola era estimada a partir de três observações definidas exa­
tamente como no cálculo de médias móveis: isto é, elas incluiam duas 
observações já utilizadas na parábola anterior e uma observação nova 
adicional. Desta forma foi possível reproduzir com bastante fidelidade 
o perfil da curva de Lorenz e obter por interpolação a participação de 
cada decil na renda total, bem como sua respectiva renda média6

TABELA 2 

B RASIL 1970

CO M PARAÇÃO  D E  D IF E R E N T E S E ST IM A T IV A S: CLASSES D E  R E N D A
“ VERSUS” DAD O S IN D IV ID U A IS
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(% ) da Renda Renda Média (em Cr$ por M
Percentil Dados Classes de renda Dados Classes de Renda

Individuais Individuais
10— 1,16 1,11 (—4,3 ) 33 32 + 3 ,0 )
10 2,05 2,05 ( -  ) 58 58 -  )
10 3,00 2,97 (— 1,0 ) 85 84 — 1,2)
10 3,81 3,88 (+ 1 ,8  ) 107 110 + 2 ,8 )
10 5,02 4,90 (— 2,4 ) 141 139 — 1,4)
10 6,17 5,91 (—4,39) 174 168 — 3,4)
10 7,21 7,37 (+ 2 ,3 6 ) 203 210 + 3 ,4 )
10 9,95 9,57 (— 3,97) 280 272 — 2,9)
10 15,15 14,45 (—4,84) 427 411 —3,9)
1 0 + 46,47 47,79 (+ 2 ,8 4 ) 1.310 1.360 + 3 ,8 )
5 + 34,06 34,86 (+ 2 ,3 5 ) 1.920 1.984 + 3 ,3 )

1 + 14,11 14,57 (+ 3 ,2 6 ) 3.976 4.147 + 4 ,3 )

6. A curva de Lorenz compara em escala aritmética a porcentagem acumu­
lada da renda agregada com a porcentagem das pessoas recebendo até um determi­
nado nível de renda. O grau de convexidade da curva resultante com relação à 
origem determina o grau de desigualdade na distribuição de rendas. N o caso li­
mite de rendas perfeitamente distribuídas, a curva se aproxima de uma linha reta.

Define-se o coeficiente de concentração de Gini a partir da Curva de Lorenz. 
Graficamente é representado pela relação entre a área formada entre a curva de 
Lorenz e a reta de perfeita igualdade, de um lado, e a área do triângulo compreen­
dido entre a reta de perfeita igualdade e os eixos vertical e horizontal, de outro.

Quando os valores interpolados eram estimados a partir de duas parábolas 
diferentes tomou-se a média aritmética desses valores como a estimativa relevante. 
N ão houve nenhum caso, mesmo na análise desagregada, em que a parábola assu­
misse um valor mínimo entre os três pontos ajustados, o que poderia levar a resul­
tados absurdos como de rendas médias interpoladas negativas (já que a derivada 
de curva de Lorenz ajustada num certo intervalo seria negativa).



A eficiência deste procedimento pode ser avaliado através da com­
paração de suas estimativas com aquelas obtidas diretamente a partir 
dos dados individuais de 1970 (tabela 2) Como se pode observar, 
o ajustamento da curva de Lorenz sugerido anteriormente permite obter 
estimativas bastante acuradas de todo o perfil da distribuição: em 
nenhuma ocasião nem mesmo no extremo inferior ou no extremo su­
perior (1+) os erros relativos foram superiores a 5%7

Os resultados obtidos são apresentados na tabela 3 juntamente 
com outros trabalhos. Além das diferenças metodológicas já assinala­
das, as divergências na cobertura dos dados (que diz respeito à inclu­
são ou não dos inativos) dificulta a comparação destas estimativas.

De qualquer maneira, as maiores distorções parecem estar nas esti­
mativas da CEPAL/ILPES. Este estudo subestima a participação dos 
80~ da população (35% em contraste com 45% obtido por nós e 
Hoffman) e superestima tremendamente a participação do 5+ e 1+ na 
renda total: 44% para o primeiro grupo e 28% para o segundo em 
contraste com os 27% e 12% respectivamente estimados por nós 
e Hoffman. A tendência da CEPAL/ILPES em superestimar o grau 
de desigualdade pode ser sintetizado no valor do índice de Gini: .555 
em contraste com .499 ou .488 estimado pelos outros estudos8

3. Comparação da distribuição da renda 1960/1970

A tabela 4 apresenta simultaneamente os resultados das estima­
tivas, com base nos ajustes parabólicos da distribuição da renda em 
1960 e 1970.

Em termos agregados há uma tendência inequívoca para uma 
redução na participação relativa de todos os grupos na renda total, 
com exceção do 10+, que aumenta em 20% a sua fatia no bolo. Po­
de-se, portanto, falar numa primeira instância, em um aumento no 
grau de concentração da distribuição da renda durante este período.

É interessante ainda notar que as reduções nas participações re­
lativas da renda de cada grupo aumentam paulatinamente com a 
renda até o nível de Cr$ 168 em 1970 (ou Cr$ 158 em 1960): Nesta 
faixa elas passam de somente 5% (para o primeiro decil) até o 
máximo de 23% (para o sexto decil) - Daí em diante elas começam 
a cair aceleradamente até transformar-se em um valor positivo para 
o último decil.
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7. A seguinte notação será utilizada de agora em diante: o sinal como expoente 
indica a ordem de acumulação dos dados. Assim o 10’ representa os 10% da 
população com renda mais baixa e o 1+  o 1% com renda mais alta.

8. Fishlow (op . c it .)  não apresenta estimativas da distribuição decílica. O 
mdice de Gini estimado por ele para 1960 é de .59 que inclui, entretanto, o pessoal 
com renda zero. Este valor é comparável à nossa estimativa de .56 (tabela 5 ) .







Esta assimetria no comportamento da distribuição entre 1960 
e 1970 não havia sido revelada por nenhum outro estudo anterior 
pelas dificuldades de estimar os decis inferiores.

Os índices agregados também apontam inequivocamente na di­
reção de um aumento de concentração, ainda que a magnitude deste 
aumento varie de acordo com o índice utilizado: um acréscimo de 
9% para a Variância dos Logs, de 14% para o Gini9 e de 37% 
para o Theil10

Na coluna 2 da tabela 5 apresentamos a mesma variação dos 
índices de concentração para o período 1960/70, quando porém em 
ambos os anos é incluído o pessoal sem rendimento. A idéia básica é 
levar em consideração o impacto que a redução na proporção deste 
grupo no total da PE A durante o período (de 15% para 9,5% ) teve 
em termos de aumento de desigualdade. O ideal seria trabalhar em 
ambos os anos com a renda familiar mas estes dados só estão disponí­
veis em 1970. Como era de se esperar os valores absolutos dos índices 
aumentaram, porém, o que é mais relevante, há uma redução sensível 
nas taxas de aumento de desigualdade em relação às estimativas an-
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9. 0  índice de Gini, G, foi definido anteriormente. A Variância dos Logs, V,
pode ser escrita como

onde zi é a renda do indivíduo i, e Z é a média geométrica dos zt. A diferença fun­
damental entre G e V é que o primeiro trata igualmente (ou seja, com o mesmo 
peso) as diferenças absolutas de renda ao longo de todo o perfil da distribuição. 
Já em V a ênfase é nas diferenças relativas de renda.

10. O índice de Theil deriva da Teoria da Informação e é dado por

onde
y } — participação relativa da renda da população do estrato j no total;
x. =  fração da população no estrato j;
m =  número de classes.
O índice de Theil, T , pode ser interpretado como a informação esperada de uma 

mensageir que transforma a participação da população em participação da renda.
Para uma comparação entre os três índices veja o apêndice do cap. 4  de H .  

Theil “ Economics and Information Theory” .
Mais adiante apresentaremos também estimativas do coeficiente de assimetria, 

que fundamentalmente mede os desvios da distribuição com relação à Norm al. 
Define-se como |lí3/ o 3, onde é o terceiro momento centrado, e a  é o desvio padrão.
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teriores, confirmando a tendência para superestimação de desigualda­
de quando a comparação ao longo do tempo é feita com base exclusi­
va nas rendas monetárias. Há de fato uma queda na taxa de aumento 
de desigualdade da ordem de 32% para o Theil, 37% para o Gini e 
de 86% para a Variância dos Logs. O último resultado é particular­
mente relevante: usando a Variância dos Logs como indicador do 
grau de desigualdade o aumento observado é de apenas 1%

TABELA 5

VARIAÇÃO  DOS ÍN D IC E S  D E  C O N C E N TR A Ç Ã O  E N T R E

1960/1970

(D (2)

Exclui o Pessoal com Renda Zero Inclui o Pessoal com Renda Zero 
índices Gini Var. dos Logs Theil Gini Var. dos Logs Theil

1960 4999 .8971 .4699 .5570 1,69 .5802
1970 .5684 .9763 .6442 .6049 1,71 .7267

1970/1960 + 13 ,70  + 8 ,8 2  + 3 7 ,0 9  + 8 ,6 0  + 1 ,1 8  +25,25

Antes de tentar analisar as causas para este aumento de desi­
gualdade é interessante desagregar os dados anteriores entre os dois 
grandes setores de economia, como aparece nas tabelas 6 e 7

O comportamento do setor primário é bem distinto daquele apre­
sentado pelo setor urbano: em termos de participação de cada grupo 
na renda total o resultado é ambíguo uma vez que os quatro primeiros 
decis sofrem um aumento, enquanto que os decis restantes apresentam 
reduções com exceção do último que volta a apresentar um aumento 
(de 33% para 36% ) É um caso típico em que as curvas de Lorenz 
dos dois períodos analisados se cruzam, e “a priori” não é possível 
dizer se houve melhora ou piora, a menos que pesos arbitrários sejam 
atribuídos às mudanças (positivas ou negativas) de cada decil.

É bom lembrar que os dados referentes ao setor primário são 
os de qualidade mais duvidosa pela exclusão do autoconsumo e das 
transferências internas de renda. De qualquer maneira o que mais 
chama a atenção da tabela 6 não são as variações nas rendas relati­
vas “per se” mas os pequenos acréscimos de renda real par aquase a 
totalidade da PEA do setor primário: o crescimento médio foi de 
14% em contraste com 42% do setor urbano. De fato, o maior 
ganho porcentual no setor primário (36% para o 1+) é inferior ao 
ganho médio estimado para o total do setor urbano. É importante 
porém perceber que todos os decis apresentaram ganhos de renda



real, e além do mais os 40% com renda mais baixa teve um aumento 
porcentual superior aos 40% situado no extremo superior da distri­
buição. Isto, aliás, explica porque o setor primário apresentou um 
aumento de concentração relativamente pequeno durante o período.

TABELA 6

C O M PARAÇÃO  DA D IST R IB U IÇ Ã O  DA R E N D A

1960/1970 

P R IM Á R IO  

Renda média
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%  da Renda (em Cr$ 1970 p/m ês) Renda Relativa
1960 1970 1960a 1970 1960 1970

10— 1,96 2,09 +  6,63 23, 29, +26 ,09 0,19 0,21 +10,53
10 3,17 3,26 +  2,84 32, 45, +18,42 0,31 0,33 +  6,45
10 4,37 4,44 +  1,60 52, 61, +  17,31 0,43 0,44 +  2,32
10 5,41 5,61 +  3,70 65, 77, +  18,46 0,54 0,56 +  3,70
10 6,73 6,54 —  2,82 81, 90, +  11,11 0,67 0,65 —  2,98
10 8,22 7,61 —  7,42 99, 105, +  6,06 0,82 0,76 —  7,32
10 10,10 9,28 —  8,12 121, 128, +  3,78 1,00 0,93 —  7,92
10 12,16 10,91 — 10,28 146, 151, +  3,42 1,21 1,09 —  9,92
10 14,91 13,91 —  6,71 179, 192, +  7,35 1,48 1,39* —  6,08
1 0 + 32,96 36,33 +  10,22 396, 502, +26,77 3,27 3,63 + 11 ,00

5 + 23,19 26,88 +  15,91 557, 743, +33 ,39 4,60 5,38 +16,95
1 + 10,84 12,87 +  18,73 1302, 1779, +36,63 10,76 12,89 + 19 ,79

40— 14,91 15,40 +  3,29 44, 53, + 20,45 .36 .38 +  5,55
20 14,95 14,15 —  5,35 90, 97, +  7,78 .74 .70 —  5,40
4 0 + 70,14 70,45 +  0,44 210, 243, +  15,71 1.73 1.76 +  1,73

Total 121, 138, +  14,04
a) O deflator utiEzado é a Oferta Global de Produtos Agrícolas

(N .°  17, Conjuntura Econôm ica).

No setor urbano há uma indicação menos ambígua de um au­
mento na concentração da renda já que, além dos dois últimos decis, 
somente o primeiro apresenta algum ganho de posição relativa.

Entretanto, os ganhos de renda real são significativos para prati­
camente todos os grupos da população: por exemplo, somente quatro 
decis apresentam um aumento de renda média definitivamente infe­
rior a 18%

A análise anterior chama a atenção para o pouco significado que 
muitas vezes pode ter uma distribuição de renda menos desigual, quan­
do as diferenças em níveis absolutos e “performance” de crescimento





são tão marcantes como as sintetizadas na comparação do setor primá­
rio com o setor urbano. Em termos de índice de concentração o 
setor primário não só apresentava os menores valores em 1960 (Gini 
de .43 em contraste com .48 para o urbano) como também a me­
nor taxa de variação no período 1960/70 (3% em contraste com 
14% para o urbano) Ambos refletem as características de maior 
homogeneidade e menor dinamismo do setor primário “vis a vis” o 
restante da economia. A maior homogeneidade se reflete principal­
mente na composição qualitativa da PEA no setor primário, onde há 
uma forte concentração de analfabetos e indivíduos apenas com o pri­
mário (98% do total) Já no setor urbano a distribuição é bem mais 
heterogênea, reduzindo-se a proporção de analfabetos para 14% en­
quanto que os outros níveis apresentam variações ainda mais acen­
tuadas .

A falta de dinamismo pode ser resumida nos pequenos ganhos 
de produtividade que têm acompanhado o crescimento de oferta glo­
bal de produtos agrícolas, que por sua vez se refletem (ou são refleti­
das) pelas pequenas mudanças na composição qualitativa da PEA no 
setor primário.

TABELA 8 

BRASIL 1970

D ISTR IBU IÇ Ã O  DA PEA POR N ÍV E L  D E  ED U CAÇÃO E N T R E  SETO RES
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Educação Primário Urbano

N .°  de Pessoas Porcentagem N .°  de Pessoas Porcentagem

A S .571.245 53,34 2 .186 .888 13,99
P 4.760.583 45,58 9.444.946 60,41
G 83.061 0,79 2 .011.976 12,87
C 19.607 0,19 1.346.422 8,61
S 10.599 0,10 644.418-• 4,12

TOTAL 10.445.094 100, 15.634.650 100,

3 As causas para as mudanças na distribuição entre 1960/1970  
3.1 Uma primeira avaliação

3.1 1 Introdução
Apesar de não ter sido um processo contínuo, a economia brasi­

leira cresceu substancialmente na década de 1960. De acordo com as 
nossas estimativas, a renda média da PEA aumentou cerca de 37% 
cumulativamente entre 1960 e 1970, aproximando-se bastante da esti-



mativa do crescimento do produto real “per capita” (34% ) com base 
nas Contas Nacionais. Outros indicadores apontam na mesma direção: 
a taxa média (instantânea) de crescimento do produto real foi de 
5,8% ao ano, sendo entretanto bem mais elevada para a indústria 
(6,7% ) do que para a agricultura (4,2% ) O comportamento' foi 
bastante irregular com pelo menos três anos de taxas negativas ou 
nulas de crescimento da renda “per capita” (63/64 e 65) e valores 
extremamente elevados no início e no final da década: 7,2% em 1961 
e 6,4% em 1970.

É lógico antecipar que um desenvolvimento desta magnitude, 
acarretou mudanças qualitativas importantes na economia brasileira, 
através das quais é possível ter uma idéia mais precisa dos seus efeitos 
redistributivos.

Ao compararmos apenas os dois anos extremos da década tere­
mos que dar ênfase às tendências de longo prazo e não a fatores cícli­
cos que podem entretanto ter tido importantes efeitos redistributivos, 
como é o caso típico da inflação crescente até 1964 e as conseqüên­
cias de sua desaceleração nos últimos seis anos.

Existe uma semelhança extraordinária —  pelo menos a um certo 
nível de agregação —  no comportamento da economia nos dois anos 
censitários, o que evidentemente facililita a interpretação dos resulta­
dos. A taxa de crescimento do produto real foi praticamente a mes­
ma nos dois períodos: 9,7% em 1960 e 9,5% em 1970. Esta seme­
lhança também permanece quando analisamos separadamente o setor 
primário e o setor urbano: a agricultura cresceu a 4,9% em 1960 
e 5,6% em 1970; já para a indústria estas mesmas relações foram 
respectivamente 10,6% e 11,1% As diferenças maiores aparecem 
em termos de inflação: em 1960 a variação anual do Deflator Implí­
cito do PIB (26,3% ) foi bem maior do que em 1970 (19,8% ) É 
ainda provável que uma desagregação regional revele maiores diver­
gências: por exemplo, 1970 foi um ano particularmente ruim para a 
agricultura do Nordeste, devido à seca prolongada. De qualquer ma­
neira é confortador verificar que não há, pelos menos em termos bem 
gerais, problemas de comparabilidade causado por divergências extre­
mas no comportamento da economia nos dois anos em que é possível 
obter estimativas do perfil da distribuição da renda no Brasil11

O nosso interesse principal é, portanto, nos efeitos distributives de 
mudanças que ocorreram na composição regional, setorial e particular­
mente nas alterações qualitativas da força de trabalho: nível de edu­
cação, idade e sexo.

—  20 —

11. Imagine as dificuldades que existiriam caso estivéssemos comparando 1960 

com 1964 ou 1965.



Para analisar as conseqüências destas mudanças em termos de 
distribuição da renda é interessante decompô-las em três compo­
nentes:

19) o impacto da variação na participação relativa de cada gru­
po no total da PE A sem que haja mudanças nas rendas médias ou no 
grau de concentração dentro de cada grupo.

Se a renda média e o grau de desigualdade não estão correlacio­
nados, uma redução, por exemplo, nos grupos de renda mais baixa \ 
(ou muito alta) tem inequivocamente o efeito de diminuir o grau de 
desigualdade. Isto porque reduz-se o peso dos grupos de renda muito 
baixa (ou muito alta) no total.

Quando porém o nível de renda e o grau de desigualdade dentro 
de cada grupo estão negativamente correlacionados, o resultado é ine­
quívoco somente para os grupos com renda muito baixa. Neste caso 
uma redução na sua participação relativa diminui simultamente o 
peso das rendas baixas e também o peso dos grupos cuja desigualda­
de interna é mais elevada. Já para os grupos com renda muito alta as 
duas forças atuam em sentidos contrários não sendo possível saber 
“a priori” qual será o efeito líquido: É possível por exemplo que a 
diminuição na participação dos grupos cuja desigualdade interna é re­
lativamente pequena, mais do que compense o menor peso atribuído 
às rendas elevadas, fazendo com que o efeito líquido seja um aumento 
de desigualdade.

O raciocínio é exatamente inverso, no caso mais comum em que 
nível de renda e grau de desigualdade dentro dos grupos estão positi­
vamente correlacionados. A redução na participação relativa dos 
grupos de renda elevada, inequivocamente diminui o grau de concen­
tração agregado. Já para os grupos situados no extremo inferior da 
distribuição há o conflito entre o efeito positivo da menor frequência 
de rendas baixas com o efeito negativo causado pela diminuição da 
importância dos grupos cujo grau de concentração interna é relativa­
mente mais baixo.

29) o impacto de variações nas rendas médias de cada grupo.
Se as taxas de crescimentos dos grupos com renda inicialmente mais 
elevada é maior do que a dos grupos com renda mais baixa, indepen­
dente de qualquer mudança de participação no total da PEA, o efeito 
será uma divergência ainda mais acentuada nas rendas relativas e, 
consequentemente, um aumento na desigualdade global.

39) Finalmente, há ainda o impacto dos aumentos de desigual­
dade dentro de cada grupo, mantendo porém constante, a renda mé­
dia e a sua participação no total da PEA. Como é óbvio estas mu­
danças estão positivamente correlacionadas com a desigualdade global.
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3 . 1 . 2 .  As mudanças na distribuição setorial e regional da PE A

A tabela 9 dá uma visão global do que aconteceu durante o pe­
ríodo . Em primeiro lugar houve uma realocação da força de trabalho, 
entre setores, com uma redução acentuada da participação relativa 
do primário (—  14%) acompanhada de um aumento do secundá­
rio ( -f- 29 % ) enquanto que o terciário permanecia com a sua fatia 
praticamente inalterada.

A perda de importância relativa do setor primário é ainda mais 
evidente quando a análise é feita em termos de participação relativa 
na renda total: Há uma redução de 32% (passando de 29% em 1960 
para 19% em 1970) que é praticamente igual ao aumento que benefi­
ciou o setor secundário ( +  33% ) Esses resultados (menor partici­
pação no volume de emprego, e menor contribuição para o produto 
total por parte do setor primário) são inteiramente consistentes e re­
fletem de um lado, o maior dinamismo da oferta pelo setor urbano 
onde a produtividade total (isto é, a relação produto total/quantidade 
de fatores) cresceu a uma taxa mais elevada sem porém que as redu­
ções nos preços relativos de seus produtos (refletindo custos decres­
centes de longo prazo), resultasse —  face às condições de demanda —  
em uma diminuição na renda total do setor Ja no primário, a taxa 
de crescimento médio da produtividade total foi relativamente menor 
(se é que positiva) e além do mais qualquer redução de preço real 
tomou a forma de diminuição da renda total do setor (ainda que não 
necessariamente na renda líquida) devido a inelasticidade preço da 
demanda agregada por produtos agrícolas. Por outro lado, há o fato 
inexorável de que a taxa de crescimento da demanda agregada por 
produtos agrícolas é menor do que aquela observada para os outros 
produtos da economia devido a baixa elasticidade-renda. Por tudo 
isto, as modificações observadas poderiam ser ainda mais radicais se a 
modernização da agricultura brasileira (no sentido de progresso tec­
nológico) tivesse sido mais acelerada e principalmente se a caracte­
rística dessa modernização fosse a de poupar mão-de-obra não qua­
lificada .

Para analisar os efeitos redistributivos destas modificações é im­
portante perceber que há, neste caso, uma correlação positiva entre 
nível de renda e grau de concentração dentro de cada setor.

Portanto, a redução na proporção de indivíduos no setor primá­
rio, tem “coeteris paribus” dois efeitos opostos sobre a desigualdade 
da distribuição: um positivo pelo menor peso para o grupo de renda 
baixa e outro negativo que é o menor peso do grupo de menor intra- 
desigualdade. Ê provável, portanto, que a contribuição líquida deste 
fator para variação do índice agregado de concentração seja relativa­
mente pequena.
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Por outro lado, o aumento das rendas médias beneficiou despro­
porcionalmente os setores secundário e terciário cujos níveis de renda 
em 1960 já eram bem mais elevados do que o primário. Isto contribui 
inequivocamente para uma piora na distribuição, como pode ser pron­
tamente verificado na tabela 9 pelo comportamento das rendas relati­
vas: há uma queda de 17% na renda relativa do setor primário, en­
quanto os outros setores apresentavam pequenos ganhos.

Por último, restaria analisar os acréscimos de desigualdade causa­
dos exclusivamente pelo aumento de concentração dentro de cada gru­
po. A contribuição deste fator é claramente no sentido de aumentar 
a desigualdade global já que em todos os setores houve um acréscimo 
no grau de concentração. Além do mais, o acréscimo foi maior jus­
tamente para o setor urbano cujo grau de concentração era sensivel­
mente mais elevado do que o primário em 1960.

As mudanças na distribuição regional da força de trabalho foram 
menos drásticas do que aquelas observadas anteriormente entre os 
diversos setores. O maior aumento ( +  17%) ocorreu na região VI 
(Norte e Centro-Oeste) —  um reflexo da política de colonização 
simbolizada por Brasília —  e a maior redução (—  15%) na região 
Nordeste (da Sudene), o que é bastante consistente já que a sua renda 
média é —  tanto em 1960 como 1970 —  a mais baixa entre todas as 
outras consideradas. Em outras palavras, se existe um diferencial de pro­
dutividade entre as regiões para a mão-de-obra de certa qualidade, é na­
tural esperar que haja uma saída líquida deste fator das regiões de 
baixa para as de alta produtividade.

Em termos de participação na renda total, todas as regiões sofre­
ram uma queda, em alguns casos bastante acentuada como Minas 
Gerais e Espírito Santo (cuja proporção caiu de 13% para 9,8% ) 
De fato, somente São Paulo aumentou a sua fatia no bolo —  de 29% 
para 34% —  refletindo o efeito combinado e proporcional dos ganhos 
na renda relativa e incremento na proporção da população.

Para apalisar as diversas componentes do efeito redistributivo 
destas mudanças é importante verificar inicialmente que existe, neste 
caso, uma correlação negativa entre o índice de concentração dentro 
de cada região e o nível de renda. Portanto, a redução da proporção 
de indivíduos nas regiões IV e V, tem dois efeitos positivos sobre a 
distribuição: reduz a frequência de rendas baixas e o peso das regiões 
de maior desigualdade interna. Por sua vez, as regiões com maior 
aumento (III e VI) na participação do total de força de trabalho não 
são as de níveis de renda mais elevada, e apresentam os me­
nores graus de desigualdade. O resultado, portanto, é inequívoco: 
as mudanças na distribuição regional da força de trabalho contribuí­
ram “coeteris paribus” para uma redução na desigualdade.
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O aumento das rendas médias teve um efeito negativo sobre a 
distribuição já que beneficiou desproporcionalmente as regiões cujos 
níveis de renda já eram mais elevados em 1960 —  Rio de Janeiro, Gua­
nabara e São Paulo —  apesar da boa “performance” apresentada pe­
lo Nordeste. Finalmente, a tabela 9 deixa claro que o aumento na de­
sigualdade global foi dominado, também no caso da distribuição regio­
nal, pelo aumento substancial de desigualdade dentro das regiões. Este 
efeito foi reforçado pelo fato de os maiores acréscimos terem sido 
justamente nas regiões com maior participação na renda total, como 
é o caso de São Paulo onde, por exemplo, o índice de Gini aumentou 
24% entre 1960 e 1970.

3 . 1 . 3 .  As mudanças na composição qualitativa da PE A

Um outro conjunto de importantes modificações que acompanha­
ram o processo de desenvolvimento econômico na década de 60, estão 
intimamente relacionados com as características da força de trabalho: 
composição etária, entre sexos e educacional.

Entre essas, as duas primeiras dependem em grande parte de ca­
racterísticas demográficas, e só indiretamente podem ser afetadas por 
decisões de política. A última tem uma importante componente exó- 
gena —  já que a oferta de educação no Brasil é em grande parte res­
ponsabilidade do setor Público —  mas há uma parcela endógena que 
não pode ser desprezada: o treinamento na empresa (“on the job 
training”)

Os resultados da tabela 10 mostram que houve mudanças drásti­
cas na composição qualitativa da PEA entre 1960 e 1970: os resulta­
dos mais importantes foram a queda acentuada na proporção de anal­
fabetos (—  24%) e ao mesmo tempo uma expansão notável na par­
ticipação de jovens (menos de 25 anos) e mulheres na força de traba­
lho: respectivamente +  10% e +  22%

Vamos analisar inicialmente os efeitos redistributivos do aumento 
da participação das mulheres na PEA. Neste caso a relação entre 
nível de renda e grau de concentração não é clara: em termos de Va- 
riância dos Logs, tanto em 1960 como em 1970 a desigualdade da 
distribuição é maior entre as mulheres do que entre os homens. Já 
olhando para o coeficiente de Gini e para o Theil há uma inversão de 
posições quando passamos de 1960 para 1970. Neste último ano, a 
distribuição é ligeiramente mais concentrada entre os homens do que 
entre as mulheres. Tomando como base o índice de Theil isto sugere 
que o principal impacto do aumento da participação das mulheres na 
PEA (de 17% para 20%) é o maior peso das rendas relativamente 
baixas, o que deverá contribuir para um aumento no grau de desigual-
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dade. De fato, a renda relativa das mulheres era em 1960 .65, em 
contraste com 1.07 observado para os homens. Ao mesmo tempo, co­
mo conseqüência direta da fraca correlação entre nível de renda e con­
centração, o aumento na participação das mulheres praticamente não 
afeta o grau de intradesigualdade.

Da mesma forma como o aumento das rendas médias dos dois 
grupos entre 1960/1970 foi praticamente igual (38% ) o seu efeito 
redistributivo é potencialmente pequeno.

Assim, a exemplo da distribuição regional e setorial, é o acréscimo 
de concentração dentro de cada grupo o elemento de maior impacto 
no aumento da desigualdade global.

Como já dissemos, as modificações na estrutura etária se caracte­
rizaram pelo aumento na participação do grupo jovem (menos de 25 
anos) na PEA: todas as outras faixas sofreram reduções, relativamen­
te pequenas, a não ser as duas últimas (60 anos e mais)

Para analisar os efeitos redistributivos das mudanças na composi- 
ção da PEA “per se” é interessante verificar que existe neste caso uma 
correlação positiva entre nível de renda e índice de concentração para 
cada grupo etário. Por isto o aumento da frequência das rendas bai­
xas dos grupos mais jovens da PEA é em parte compensado pelo au­
mento do peso dos grupos cuja desigualdade interna é menor.

As mudanças ocorridas nas rendas relativas deixa claro que as 
variações nas rendas médias contribuíram para um aumento na de­
sigualdade global. Houve um acréscimo desproporcional na renda real 
justamente dos grupos etários cujos níveis de renda eram mais elevados.

Restaria finalmente analisar as modificações ocorridas na compo­
sição educacional da força de trabalho. Houve uma redução sensível 
na proporção de analfabetos (de 39% em 1960 para 30% em 1970) 
e uma expansão considerável dos indivíduos com educação acima do 
ginásio, particularmente com o colegial e superior cuja participação 
relativa sofreu um acréscimo de 96% e 79%, respectivamente. As 
mudanças na proporção de cada um destes grupos têm um impacto 
bastante diverso em termos de renda relativa. Para o primário, giná­
sio e colegial os aumentos de proporção tiveram um impacto conven­
cional de reduzir a renda relativa ainda que a magnitude da redução 
não estivesse relacionada diretamente com o aumento da força de tra­
balho de cada tipo. Na verdade, a relação é praticamente inversa: a 
proporção de indivíduos com o primário aumentou de apenas 5% en­
quanto que a sua renda relativa caiu em 17%; em contraste, a partici­
pação do nível colegial aumentou em 96% (o maior aumento entre 
todas as categorias) mas a queda na renda relativa foi pequena (6% ) 
Esses resultados sugerem uma expansão diferenciada da demanda de
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mão-de-obra que beneficia desproporcionalmente os níveis mais eleva­
dos de educação. Isto fica ainda mais evidente quando se compara os 
extremos da distribuição: o aumento de 79% na proporção de universi­
tários e acompanhado de um aumento de 11% nas suas rendas relati­
vas, fazendo com que a participação na renda total aumente mais do 
que proporcional (99% ) Simultaneamente, mesmo com uma redu­
ção substancial de sua participação na força de trabalho (24% ) os anal­
fabetos não tiveram nenhum acréscimo de renda real e consequente­
mente sofreram uma redução considerável em sua renda relativa 
(—  26% ) Como a longo prazo a demanda de mão-de-obra depende 
fundamentalmente da direção do progresso tecnológico, parece haver 
poucas dúvidas, pela evidência anterior, de que este tem uma caracte­
rística “intensiva em mão-de-obra qualificada” (skill-intensive) no ca­
so brasileiro. Assim, os grupos de educação mais elevada (acima do 
primário) tiveram aumentos substanciais de sua participação na renda 
(de 25% a 99% ) enquanto que os grupos inferiores e principalmente 
os analfabetos sofreram reduções sensíveis.

É importante destacar a constância da renda real dos analfabetos 
ao longo do período: se a oferta é elástica mesmo que a demanda se 
expanda substancialmente os preços de mercado irão permanecer pra­
ticamente inalterados. Esta é basicamente a estória por trás do com­
portamento dos analfabetos com ainda uma agravante: a crescente so­
fisticação do mercado de trabalho brasileiro tem levado a taxas de 
expansão da demanda por seus serviços que são substancialmente in­
feriores àquelas obtidas por mão-de-obra mais qualificada. Aqui co­
mo na análise anterior das mudanças intersetoriais, ganhos de salários 
reais só podem existir se houver aumentos de produtividade para 
justificá-los. Mas esse diferencial de produtividade está diretamente 
associado com os investimentos em educação, ou seja, não há outra 
alternativa para garantir aumentos de renda real no longo prazo a 
não ser pela diferenciação de mão-de-obra. O paradoxo está justa­
mente no fato de que estatisticamente, a melhoria do nível educacional 
da força de trabalho está associada com um aumento de desigualdade.

Uma outra faceta do problema é revelada quando se analisa o 
comportamento dos índices de concentração dentro de cada grupo edu­
cacional ao longo do tempo: para todos, com exceção dos analfabetos, 
há um aumento na desigualdade. Além do mais —  com exceção da 
Variância dos Logs —  o menor acréscimo é justamente para o grupo 
de indivíduos com educação superior De fato o índice de Gini per­
manece praticamente constante entre 1960 e 1970. Como é razoável 
supor que para este grupo exista uma correlação relativarríente mais 
forte entre educação e riqueza, estes resultados sugerem que a impor­
tância da distribuição da remuneração da propriedade no acréscimo
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de desigualdade observado no período é bem menor do que possa 
parecer a primeira vista. Como corolário, ganha ainda mais importân­
cia o processo de diferenciação da mão-de-obra que acompanha o 
desenvolvimento econômico não apenas num sentido vertical isto é, 
mudanças nos níveis de educação —  mas também horizontal: aumen­
tam as diferenças de salários reais (e consequentemente de produtivi­
dade) associadas com a diversificação de ocupações dentro de um 
mesmo nível educacional. As interações entre educação e setor são 
particularmente importantes neste caso: as possibilidades de diversi­
ficação ocupacional são potencialmente mais importantes no setor 
urbano do que no setor primário. Assim, os pequenos aumentos de 
concentração no setor primário refletem o grau elevado de homoge­
neidade educacional (53% de analfabetos) e ocupacional da força 
de trabalho.

É importante ainda perceber que o aumento na participação re­
lativa dos grupos com educação mais elevada (ginásio, colegial e su­
perior) não pode ser confundido com uma piora nas oportunidades 
educacionais. O que nós estamos observando na Tabela 10 já é o 
resultado da interação entre oferta e demanda por mão-de-obra de 
diversas qualificações. Nunca é demais lembrar que o nosso objeto 
de análise é a população economicamente ativa. Oportunidades edu­
cacionais têm que ser julgadas pelo comportamento da oferta separa­
damente. É possível que os resultados apresentados reflitam a opção 
tecnológica implícita no nosso processo de industrialização, qual seja 
o de importar pura e simplesmente tecnologia estrangeira cuja carac­
terística é não apenas a relativa intensidade de capital mas também 
a relativa intensidade de mão-de-obra qualificada. Na medida em que 
houvesse produção interna de tecnologia talvez fosse possível conciliar 
o mesmo estágio atual de nossa industrialização com uma composição 
qualitativa da força de trabalho que exigisse menores acréscimos no 
ápice da pirâmide educacional. É bastante complexo saber “a priori” 
se os benefícios sociais desta alternativa (basicamente maiores oportu­
nidades de emprego para mão-de-obra menos qualificada) são supe­
riores aos custos de desenvolvimento e/ou adaptação de nova tecno­
logia. É interessante notar que a própria viabilidade da criação de 
um setor doméstico de produção de pesquisas depende de um estoque 
mínimo de capital humano com alta qualificação o que implica em mo­
dificações no vértice da pirâmide educacional.

A análise dos efeitos redistributivos das mudanças ocorridas na 
composição educacional da força de trabalho, merece uma atenção 
especial, porque, como ficará claro mais adiante, educação é a va­
riável mais importante para explicar simultaneamente as diferenças 
individuais de renda em 1960 e 1970 bem como o aumento de con­
centração observado durante o período.
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3 . 1 . 4 .  Simulação com o índice agregado

A tabela 11 resume os resultados da estimativa dos efeitos redis- 
tributivos das modificações na estrutura educacional da força de tra­
balho com base na Variância dos Logs. A parte Bi da tabela 
permite avaliar separadamente a importância relativa das desigualda­
des entre os diversos grupos educacionais (A  inter) “vis a vis” o 
que ocorreu dentro dos diversos grupos (A intra) Apesar de 
a taxa de variação ter sido maior para a componente inter do que 
para a intra em termos de contribuição para o crescimento total a sua 
participação relativa foi ligeiramente inferior: 14% ou 46% da va­
riação do índice total em contraste com 54% obtido para a desigual­
dade dentro dos grupos.

TABELA 11

SIM ULAÇÃO COM A VARIÂNCIA DOS LOGS  

A. ÍN D IC E S
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Educação X 60 ~  We o X G0 -  W70 -a o

1 3 ca o x 60 -  w 70 x 70 -  W,

Inter .2014 .2545 .2708 .2014 .3058
Intra .5629 .5629 .5733 .6594 .6832
Total • • .7643 .8174 .8441 .8608 .9890

B . TA X A  D E  VARIAÇÃO E M  R E L AÇ Ã O  A 1960

b2
AW. AX AV 2 A Inter A Intra Total

Inter +26 ,37 +34,46 — +60,83 + 51 ,84 — +51 ,84
Intra — +  1,85 + 17 ,14 + 18 ,99 — +21,37 +21 ,37
Total + 6 ,9 5 +  10,44 +12,63 +30,02 +  13,66 + 15 ,74 +  29,40

(.2315) (.3478) (.4207) (100) (.4646) (.5654) (100)

11*. Formalmente, a Variância dos Logs pode ser escrita como: 
m m

V =  ^  Xi (log w i ) 2 +  2  x« V, onde
i = l  i = l

Wi =  renda relativa (geométrica) de cada grupo i;
Vi — a variância dos logs estimada dentro de cada grupo.

O primeiro termo representa a desigualdade entre grupos (inter) e o segundo 
a desigualdade dentro de cada grupo (in tra ).



Quando analisamos separadamente a contribuição de mudanças 
nas rendas relativas (A  W ), a mudança na composição educacional 
da força de trabalho (A  X ) e as mudanças na desigualdade inter­
na de cada grupo (A  V) surgem as outras diferenças: Como era de 
se esperar a melhoria no nível educacional da força de trabalho tem 
agora uma importância relativamente maior do que as mudanças nas 
rendas relativas. A taxa de variação do índice estimado, mantendo 
constante as rendas relativas ao nível de 1960 (e portanto permitindo 
medir o impacto de variações na composição educacional da PEA 
(A  X ) já que o ano de referência é agora 1960) é 10% em contraste 
com 7 % obtido quando a composição da força de trabalho é que não 
varia. Além do mais a diferença continua a existir mesmo quando são 
consideradas apenas as desigualdades entre grupos educacionais: o 
aumento atribuído a A  X é de 34% em contraste com 26% estimado 
para A W Se nós desprezarmos as interações entre os diversos efeitos, 
as mudanças de renda relativa (A  W) explicam 23% do aumento to­
tal observado no período, enquanto as mudanças de composição ( A X ) 
participam com 35% e o aumento de desigualdade dentro de cada 
grupo (A  V) participa com 42%

Vamos agora prosseguir medindo o impacto das mudanças 
ocorridas em cada um dos níveis educacionais “per se” Para 
isto nós estimamos os novos valores da Variância dos Logs, 
mantendo constante (ao nível de 1960) para cada grupo educa­
cional respectivamente a sua participação no total da força do trabalho, 
a sua renda média e por último a sua desigualdade interna12 Compa­
rando esses valores com o índice (inter e intra) de 1970, nós podemos 
medir a direção e a magnitude do impacto das modificações em cada 
nível de educação em termos de mudança na composição da força de 
trabalho, ( A X ) ,  nas rendas relativas (A  W) e na desigualdade inter­
na (A  V) Estes resultados aparecem resumidos na tabela 12.

As taxas de variação estão agora todas calculadas em relação aos 
valores da Variância dos Logs em 1970. Consequentemente, o sinal 
positivo implica numa contribuição para reduzir a desigualdade. Isto 
é, a distribuição observada em 1970 seria ainda pior caso não tivesse 
ocorrido a modificação analisada. Analogamente, o sinal negativo sig­
nifica uma contribuição para aumentar a desigualdade. Quanto maior 
a magnitude da taxa de variação maior a importância da mudança em 
questão para o aumento ou diminuição da desigualdade.
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12. Quando nós mantínhamos a proporção constante de um certo nível edu­
cacional i, o resíduo (1 -X i) era distribuído entre os outros grupos, de acordo 
com as proporções observadas em 1970. Para a renda média, era estimado a nova 
renda média total e então calculado o novo conjunto de rendas relativas.



O somatório na última linha da parte B da tabela permite com­
parar (a menos das interações) o impacto combinado de A X, A W e 
A V separadamente para cada um dos níveis de educação, sobre a de­
sigualdade total. Pela frequência de sinais negativos podemos concluir 
que as mudanças em todos os níveis contribuíram para uma piora na 
distribuição da renda. O que é porém mais interessante é o fato da 
magnitude de cada impacto não crescer univocamente com o nível de 
educação. De fato, a contribuição das mudanças no grupo dos analfa­
betos e no pessoal com o primário para a piora na distribuição de renda, 
foi relativamente maior do que as modificações análogas ocorridas com 
o ginásio. A contribuição dos analfabetos para o aumento na desigual­
dade total foi de 3% em contraste com 4% para o primário, 2,7% 
para o ginásio e 5%  para o colegial. Não há dúvida alguma que o 
maior impacto na desigualdade global foi causado pelo comportamen­
to dos indivíduos com curso superior (8,4% ), refletindo a combinação 
de altos níveis de renda (renda relativa de 5,4 em 1960), maiores 
acréscimos de renda real (52% entre 1960 e 1970) e, de acordo com 
a Variância dos Logs, o mais elevado grau de desigualdade interna (em 
1970 .86 em contraste com .53 para os analfabetos)

É interessante notar que a redução em 24% na proporção de 
analfabetos e o pequeno aumento na participação do primário (A  X) 
teve uma contribuição positiva, isto é, resultou numa diminuição de 
desigualdade apenas na componente inter Este resultado é consistente 
já que reflete a menor frequência dos grupos de renda mais baixa. 
Para estes mesmos níveis, a mesma componente inter apresenta porém 
uma contribuição negativa, quando estimamos o impacto das variações 
nas rendas médias (A  W) em conformidade com as quedas observa­
das nas rendas relativas destes dois grupos. Como era de se esperar a 
partir do ginásio tanto o efeito escala como o efeito renda contribuem 
para o aumento de desigualdade. É interessante ainda perceber que 
para todos os níveis há uma predominância do efeito escala sobre o 
efeito renda13

A não ser porém para os níveis mais elevados de educação (cole­
gial e superior) os aumentos no grau de concentração dentro de cada 
grupo (A  V) dominam o impacto sobre a desigualdade global.

De acordo com as nossas estimativas, cerca de 43 % da contribui­
ção total das mudanças na composição educacional da força de trabalho 
podem ser atribuídas simultaneamente à redução dos analfabetos e a 
maior participação de indivíduos com o primário e ginásio. Uma con-
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13. Este resultado é reforçado pelo fato de, nas simulações, termos propositada­
mente desprezado os efeitos de 2* ordem que mudanças na composição educacional 
da PE A têm sobre as rendas relativas, via seu impacto na renda média global.



TABELA 12

C O N T R IB U IÇ Õ E S  D A S  M U D A N Ç A S  E M  CADA N Í V E L  E D U C A C IO N A L

PARA A D E S I G U A L D A D E

A — ÍNDICES
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clusão importante .é de que os graus de liberdades existentes para conci­
liar investimento em capital humano e melhoria na distribuição da 
renda são, pelo menos a médio prazo, menores do que se pode ima­
ginar .

3 . 1 . 5 .  Resumo

A análise anterior chamou a atenção para o impacto que as mu­
danças na composição educacional, etária e entre sexos bem como a 
alocação setorial e regional da força de trabalho podem causar à distri­
buição da renda.

A conclusão mais importante é de que as mudanças clássicas que 
acompanham o processo de desenvolvimento econômico levam a um 
aumento nos índices agregados de concentração sem que seja possível 
atribuir-lhes qualquer sentido de piora de bem-estar: este é o caso típico 
do fluxo de mão-de-obra deixando as regiões e setores cuja renda real 
é relativamente mais baixa, da entrada de jovens e mulheres, e princi­
palmente da melhoria educacional da força de trabalho.

Entretanto, não foi ainda analisado a importância relativa de cada 
variável, isto é, a sua contribuição, na margem, para a piora ou me­
lhora na distribuição. Isto será feito a seguir com a estimativa de re­
gressões em que as variáveis anteriormente mencionadas explicam as 
diferenças individuais de renda. Dentro deste esquema é possível con­
tinuar separando a contribuição de mudanças nas proporções de cada 
variável (efeito escala) das variações nas rendas relativas (efeito re- 
distributivo puro) não só em termos de índices agregados de concen­
tração mas também através do seu impacto diferenciado ao longo de 
todo o perfil da distribuição.

3 . 2 .  A Contribuição de cada variável
3. 2 . 1  Introdução

Com base nas amostra de 1,27% do Censo Demográfico de 
1960 e 1970 estimamos a regressão do tipo log-linear, onde a renda 
de cada indivíduo (y) pode ser escrita como:

4 2 8
(1) Log. y =  po +  2 fti Ei +  2 fty Aj +  % p„  Ir +

i — 1 j = l  r — 1
5
3 /?41 Rl p5 S +  8 

1 =  1
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A formulação logarítmica é o simples reconhecimento de um lado 
de que a distribuição da renda é acentuadamente assimétrica e por 
outro que o efeito sobre a renda das variáveis explanatórias considera­
das tende a ser proporcional não absoluto. As variáveis explanatórias 
são todas direta ou indiretamente justificadas pela teoria do capital hu­
mano14: educação (E ), atividade ou setor (A ), idade (I), região (R) e 
sexo (S).e é o resíduo inexplicado, com as propriedades usuais de mí­
nimos quadrados isto é E ( c )  =  O var. (c) = ,  covar. (e) = 0 .

As variáveis típicas sugeridas pela teoria do capital humano são 
educação, idade, e em parte sexo. A inclusão de atividade e região é o 
reconhecimento do ponto de vista estático, da existência de imperfei­
ções de mercado que impedem que diferenciais de produtividade entre 
indivíduos de mesma qualificação sejam totalmente eliminados. Do 
ponto de vista dinâmico a idéia é de que existem custos na transferên­
cia de fatores entre regiões ou setores que torna impossível qualquer 
ajustamento imediato.

Todas essas variáveis tornam a forma “dummy”, isto é, assumem 
somente os valores 1 (se o indivíduo pertence àquele grupo) e 0 (caso 
contrário) A fim de evitar a singularidade da matriz X’X de produ­
tos cruzados, em cada conjunto de “dummies” um dos valores é dei­
xado no termo constante. Assim, no nosso caso j30 representa a média 
geométrica da renda dos indivíduos analfabetos, no setor primário, com 
mais de 70 anos de idade, na região VI (Norte e Centro Oeste) e do 
sexo feminino15

O modelo 1 foi estimado pelo método convencional de míni­
mos quadrados. É razoável, porém, supor que a variância de renda seja 
positivamente correlacionada com o nível de renda, sugerindo o uso 
de mínimos quadrados generalizados, pela existência de heterocedasti- 
cidade16 Existem duas fortes razões para este método não ter sido
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14. Veja Becker, Gary —  Human Capital: A Theoretical and Empirical Analysis 
w ith  special reference to Education.  Columbia University Press, N ew  York, 1964.

15. A seguinte classificação foi usada:
"l) regiões R j =  GB, R J; R 2 =  SP; R 3 =  PR, SC, RS; R 4 =  MG,

ES; R 5 =  MA, PI, CE, RN, PA, PE, AL, SE, BA; R 6 =  RON, 
AC, AM, ROR, PA, AM, M T, GO, D F .

2) atividades: Ax =  Prim; A2 =  See; A3 =  Terc.
3) educação: E j =  Analf; E 2 =  Prim; E 3 =  Gin; E 4 =  Coleg; 

E 5 =  Sup.
4) idade: I x =  10/14; I2 =  15/19; I3 =  20/24; I4 =  25/29; I5 =: 

30/39; I6 =  4 0 /4 9 ; I7 =  50/59; I8 =  60/69; I9 =  70 e mais.
5) sexo: Sx =  homem; S2 =  mulher.

16. Em outras palavras a matriz de covariância seria agora a2 V e não o 2 I.



aplicado: em 1970 ele não era necessário já que dispúnhamos de dados 
individuais de renda e a própria formulação logarítmica já é uma ma­
neira de corrigir este problema; em 1960 os indivíduos estavam gru­
pados em classes de renda havendo razões mais fortes para a regres­
são ponderada. Como porém, mesmo com heterocedasticidade os coe­
ficientes estimados pelo método simples de mínimos quadrados con­
tinuam não tendenciosos, havendo apenas uma perda de eficiência —  
refletida no aumento do valor estimado da variância dos resíduos 
(s2) —  optamos pela alternativa mais simples já que, os resultados 
obtidos desta forma eram bastante satisfatórios.

A tabela 13 resume os resultados: os coeficientes da regressão 
devem ser interpretados neste caso como os desvios (proporcionais) de 
cada variável do grupo em questão, relativamente àquela deixada no 
termo constante. Ou seja basicamente estamos fazendo uma análise de 
variância em que os coeficientes medem os efeitos principais (ou mar­
ginais) de cada variável. O sinal positivo indica um acréscimo e o sinal 
negativo um decréscimo: Assim, por exemplo, no caso de educação 
(E) há uma tendência nítida para a renda crescer com os anos de 
estudos, como era de se esperar pela teoria do capital humano. Os 
outros resultados são também consistentes: a renda dos indivíduos 
no secundário e terciário é bem superior àquela do primário; a renda 
média dos homens é substancialmente superior à das mulheres; a renda 
tende a crescer com a idade, atinge um máximo e depois decresce; as 
regiões I (GB e RJ) e II (São Paulo) são as de renda média mais 
elevada, etc.

Devido aos graus de liberdade existentes, apesar de termos ao to­
do 25 variáveis, somente uma em um ano (grupo etário 30/34 em 
1970) não foi significante ao nível de 1% no teste de duas caldas.

A forte correlação entre os valores de t e os valores dos coefi­
cientes é uma conseqüência natural do fato já discutido de que os coe­
ficientes medem desvios em relação ao termo constante. Na medida 
em que a renda média do grupo em questão se aproxima da renda mé­
dia do termo constante a importância desta variável na explicação de 
diferenças observadas de renda tem que ser necessariamente pequena, 
e isto se reflete automaticamente na queda do valor t. Por sua vez o 
valor de F não deixa dúvidas quanto a significância do conjunto de 
variáveis explicativas.

Como pode ser observado, as maiores diferenças de renda estão 
associadas às diferenças em níveis de educação: em 1970 a educação 
primária leva a um acréscimo de 34% da renda em relação aos anal­
fabetos, o ginásio cerca de 89% e o superior cerca de 200% Para 
nenhuma outra variável são encontradas diferenças desta magnitude.
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Seguem-se em ordem de importância as diferenças entre sexo (66% a 
mais para os homens) e entre o setor urbano e o primário (em tor­
no de 45 % )

TABELA 13

R E S U L T A D O  DAS REG RESSÕES LOG  — L IN E A R E S

— 38 —

Entre os diversos grupos de idade, como era de se esperar, os 
maiores desvios ocorrem nas cohortes mais jovens: Para as regiões 
estes valores oscilam entre —  38% (Nordeste) e +  25% (São Paulo).



Antes de compararmos o comportamento dos coeficientes entre os 
dois períodos é interessante perceber que é mínimo o viés existente pelo 
fato de termos trabalhado com classes de renda em 1960 e dados indi­
viduais de renda em 1970. Na Tabela 14 nós reestimamos a regressão 
para 1970 utilizando agora como variável dependente a renda média 
geométrica das oito classes de renda. Os coeficientes permanecem pra­
ticamente os mesmos havendo entretanto um aumento de eficiência 
(representada pela redução da variância —  s2), da significância de ca­
da variável (os valores de t são agora bem maiores) e do R2 17

As maiores diferenças, em termos de coeficientes, aparecem jus­
tamente no termo constante cujo valor estritamente comparável ao de 
1960 é ligeiramente superior aquele apresentado pela tabela 13 (4,04 
ao invés de 3,97) Desta forma é razoável supor que a renda média 
dos indivíduos pertencentes às categorias implícitas no termo constan­
te permaneceu inalterada entre 1960 e 197018 Isto facilita 
enormemente a comparação dos coeficientes permitindo pronta­
mente inferir da variação de sua magnitude, a tendência para um au­
mento de desigualdade dentro de quase todas as categorias considera­
das e principalmente entre os níveis de educação, grupos de idade, e 
sexo. Somente para região é que não é possível saber-se “a priori” qual 
a tendência líquida das mudanças já que para algumas regiões o dife­
rencial aumentou, diminuindo porém para outras.

Ao todo 51% das diferenças observadas de renda em 1960 e 59% 
em 1970 foram explicadas por nível de escolaridade, idade, atividade, 
região e sexo. O aumento de importância dessas variáveis sistemáticas 
no período é consistente com a idéia de que a proporção da renda atri­
buída à acumulação do capital humano tende a aumentar com o desen­
volvimento econômico. Mesmo quando as rendas individuais é que são 
consideradas, cerca de 57% da variância total é explicada.

É possível agora estimar a contribuição marginal de cada variável 
para a explicação da variância observada da renda. Esta é definida
simplesmente como R2 —  R2i} onde R2 é, o coeficiente de determina-
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17. Assim quando estivermos analisando a mudança na proporção da variância 
explicada pelo conjunto de variáveis nos dois períodos, deveremos comparar os R2 
das regressões com dados grupados. N a versão completa do trabalho nós estudamos 
com maiores detalhes a relação entre a regressão com dados individuais e dados 
grupados.

18. Isto é ainda mais verdadeiro quando se verifica que foi utilizado um 
único deflator para os dados de 1960 (o Deflator Implícito do P IB ), o que certa­
mente superestima o valor da renda real pela inclusão no termo constante do 
setor primário: os preços dos produtos agrícolas cresceram a uma taxa sensivel­
mente inferior àquela sugerida pelo Deflator Implícito no período: 328,6% versus 
353,7% .



TABELA 14
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ção múltipla da regressão em que todas as variáveis independentes são 
consideradas e Ri2 é o mesmo coeficiente na regressão em que a va­
riável i é excluída: assim R2 —  R2i mede a explicação adicional causa­
da pela presença da variável i. ao lado de todas as outras variáveis na 
regressão.

A expressão R2 —  Ri2 nos permite, dessa forma, avaliar a im­
portância relativa de cada variável no modelo. Além do mais
R2 —  2 (R2 —  Ri2) nos dá também a magnitude da multicolinearida- 
de entre as diversas variáveis explicativas.

A tabela 15 resume esses resultados. Como era de se esperar 
há multicolinearidade em ambos os anos: +  18% em 1960 e 
+  20% em 1970. Nós já sabemos, tanto do ponto de vista teórico co­
mo pela evidência empírica, que há uma forte inter-relação entre algu­
mas dessas variáveis particularmente entre nível de educação, atividade 
e região. O importante porém é que a existência de multicolinearidade 
não foi tão forte a ponto de impedir a estimativa consistente e signifi- 
cante de praticamente todos os quarenta e dois coeficientes das duas 
regressões19

TA BELA 15
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C O M P A RA Ç Ã O  DA D IST R IBU IÇ Ã O  DA R E N D A  E N T R E  196011970: 
C O N T R IB U IÇÃ O  M A R G I N A L  D E  CADA V AR IÁ V EL  P ARA A

E X P L I C A Ç Ã O  TOTAL

1960 1970 1960/1970

Variável Contribuição % do Contribuição % do Variação da
Marginal Total Marginal Total Contribuição

Normalizada

Educação 9,98 30,79 15,43 41,01 +33 ,19
Região 7,57 23,36 4,86 12,92 — 44,69
Idade 6,05 18,67 7,74 20,57 + 10 ,18
Sexo 4,85 14,96 4,99 13,26 — 11,36
Atividade 3,96 12,22 4,61 12,25 —
TOTAL 32,41 100 37,62 100 —
R 2 50,74 59,28 —
M ulticoli
nearidade +18,33 +21 ,66 —
a) —  Contribuição marginal medida como R2 —  R2t .

19. Foi feito um teste acerca da precisão com que a matriz de produtos cruzados 
X ’X  era invertida em cada regressão. Em todos os casos o produto (X ’X ) (X ’X )" 1 
não diferia significantemente da matriz unitária I .



A comparação das modificações ocorridas entre 1960 e 70 fica 
prejudicada pela existência de multicolinearidade, que pode afetar a 
ordem de importância de cada variável sugerida pelas contribuições 
marginais. Porém uma primeira aproximação do que ocorreu entre 
1960 e 1970 pode ser obtido normalizando as contribuições marginais 
na hipótese de que a multicolinearidade afeta as variáveis explicativas 
na mesma proporção do que as suas contribuições marginais. Com 
esta hipótese é fácil verificar que educação e idade aumentaram sua 
participação na explicação total da variância observada do (log) da 
renda, enquanto região e sexo perderam importância relativa e a con­
tribuição de atividade permaneceu praticamente constante durante o 
período.

De todos os resultados apresentados, o mais interessante é sem 
duvida alguma o substancial aumento de importância das diferenças 
em níveis de educação na parcela explicada de renda, passando de 
31% em 1960 para 41% em 1970. Este último valor é aproximada­
mente o dobro da participação da segunda variável em ordem de im­
portância que é idade. É lógico que este aumento de importância é 
reflexo das profundas mudanças ocorridas na composição e rendas re­
lativas dos diferentes grupos educacionais já analisados com detalhes 
anteriormente. É relevante, entretanto, perceber que o impacto de edu­
cação é realmente grande, mesmo quando se considera simultaneamente 
a influência das outras variáveis.

A diminuição da importância das diferenças regionais de renda na 
explicação total também merece destaque. Observem que quando as 
outras variáveis são mantidas constantes, a contribuição marginal da 
variável região passa de 7,57% em 1960 para 4,86% em 1970. De 
fato, região é a única variável que apresenta uma queda na sua contri­
buição marginal em termos absolutos. Este resultado contrasta efeti­
vamente com o aumento, ainda que pequeno, da interdesigualdade re­
gional estimada exclusivamente pelo índice de Theil20 Podemos con­
cluir que este aumento da desigualdade esta fortemente associado ao 
comportamento da estrutura educacional etária, setorial e entre sexos 
dentro das regiões, e quando o impacto dessas variáveis é mantido 
constante, verifica-se que houve efetivamente uma redução nos dife­
renciais “puros” de renda entre regiões.

O aumento de importância relativa da variável idade reflete prin­
cipalmente o fluxo de jovens na PEA. A pequena redução na contri­
buição de variável sexo é consistente com a ampliação das oportunida­
des de emprego para as mulheres que acompanham o processo de de­
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20. Com base no índice de Theil a desigualdade entre regiões aumentou 17% 
entre 1960 a 1970.



senvolvimento; a constância da componente atividade sugere a dificul­
dade de eliminar o diferencial de renda real entre o setor primário e o 
setor urbano, enquanto que para este último as diferenças entre o se­
cundário e serviço são praticamente nulas.

Finalmente, a tabela 15 serve também para enfatizar que ainda 
existe uma grande fração das diferenças individuais de renda que não 
são explicadas pelas variáveis consideradas. Diferenças de habilidade 
e ocupação independentes do nível de educação, atitude face ao risco, 
e o que é mais importante diferenças de renda associadas com as dife­
renças na distribuição da propriedade ou acumulação de capital físico. 
Na verdade é lícito dizer que o modelo apresentado em (1) é mais 
apropriado para descrever as diferenças de salário (ou remuneração 
do capital humano) do que as diferenças de renda (que inclui tam­
bém a remuneração do capital físico)

Mesmo reconhecendo essas limitações (que serão discutidas mais 
adiante) simulações com base no modelo anterior levará a conclusões 
bastante interessantes acerca do comportamento da distribuição da 
renda ao longo do tempo no Brasil.

3 . 2 . 2 .  As simulações

O modelo utilizado permite através de uma série de simulações, 
decompor as mudanças de distribuição da renda entre 1960 e 1970 no 
efeito escala e no efeito renda: o primeiro corresponde ao aumento de 
desigualdade diretamente ligado às mudanças na distribuição da popu­
lação entre as diversas categorias definidas pelas variáveis básicas; o 
segundo é a melhor aproximação para o efeito distributivo puro, isto 
é, as mudanças na distribuição das rendas individuais, mantendo inal­
terada a estrutura da PEA. Além do mais, dentro da última compo­
nente é possível isolar o impacto de cada uma das cinco variáveis com 
que vimos trabalhando até agora: educação, idade, região, sexo e ati­
vidade .

Para isto é suficiente combinar apropriadamente as estimativas 
da regressão (1) para 1960 e 1970. A fim de tomar mais claro a 
metodologia utilizada, vamos chamar de Xt a matriz de observação das 
variáveis independentes no ano t, bt o vetor dos coeficientes estimados 
pela regressão no ano / e y o  vetor dos valores estimados das rendas 
individuais no ano t. O índice t no nosso caso assume somente dois 
valores: 1960, e 1970.

Então, é possível gerar duas distribuições híbridas, combinando 
b e X: b70. X 60 e b60. X70. Se compararmos a primeira (b70 X60) 
com aquela convencional estimada para 1970, (b70. X70) teremos uma
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idéia do impacto das mudanças na composição da PEA ou do efeito 
escala. Se porém, utilizarmos a distribuição estimada para 1960 co­
mo termo de referência (b60 . X 60) estaremos isolando os efeitos pu­
ramente distributivos, (efeito renda) isto é, as mudanças de rendas re­
lativas entre 1960 e 1970, tudo o mais permanecendo constante.

Para a segunda distribuição híbrida (b6o. X70) o raciocínio é aná­
logo. Comparando-a com a distribuição estimada em 1970, (b70. X70) 
poderemos avaliar o impacto das mudanças nas rendas relativas, man­
tendo inalterada a estrutura qualitativa da PE A (ao nível de 1970) 
Já comparando-a com a distribuição estimada em 1960 (b6o X 6o) po­
deremos medir as conseqüências para a variação do grau de desigual­
dade no período, das mudanças qualitativas da PEA (efeito escala)

Como as nossas estimativas para 1970 são as mais confiáveis, 
b70 X70 é que será utilizado como termo de comparação.

O cálculo da contribuição marginal de cada uma das cinco va­
riáveis consideradas somente pode ser feita para o efeito renda (que 
é na verdade o que nos interessa mais de perto) O que fizemos foi 
simplesmente substituir cada elemento do vetor b70 pelo seu valor 
correspondente em I96021

Os resultados estão sintetizados na tabela 16, onde o símbolo â 
refere-se à participação relativa de cada decil na renda total.

Inicialmente, nosso interesse, centra-se nas colunas 2 e 4: â70 X . 60 
mostra a distribuição da renda que seria obtida mantendo a composi­
ção da PEA por educação, idade, sexo, atividade, região, idêntica ao 
nível de 1960. a70 W6o simula a distribuição da renda na hipótese de 
mantermos as rendas relativas ao nível de 1960. É possível desta 
forma analisar separadamente o efeito escala, e o efeito puro redistri- 
butivo comparando esses resultados com os valores estimados pela 
regressão para 1970.

Uma limitação óbvia nesta metodologia é que ao trabalharmos 
somente com os valores estimados, só podemos medir a importância 
relativa das variáveis incluídas na regressão para o aumento de desi­
gualdade. Uma grande vantagem é a possibilidade de analisar o im­
pacto dessas variáveis ao longo de todo o perfil da distribuição e não 
apenas em termos de índices agregados de concentração.

Comparando â 70 X.60 com â 70 X.70 é possível estimar o impacto, ou 
contribuição, do conjunto de mudanças qualitativas na força de traba­
lho brasileira entre 1960 e 1970: a participação relativa dos 40" seria

—  44 —

21. Fica agora claro porque não é possível decompor da mesma forma o 
efeito escala: é impossível desagregar consistentemente a matriz X  não só devido 
às interações mas também pela diferença de dimensões entre XgQ e X 7q.



de 22% caso a estrutura da PEA tivesse permanecido ao nível de 1960; 
como porém a participação efetiva deste grupo em 1970, estimada pela 
regressão, foi de apenas 15%, podemos dizer que as modificações ocor­
ridas na composição qualitativa da PEA contribuíram por si só para 
uma redução de 44% na fatia deste grupo (coluna 3)

As porcentagens são sempre calculadas em relação a â70, a fim de 
permitir uma avaliação da importância relativa do efeito escala “vis a 
vis” o efeito renda. O sinal positivo reflete o fato de que uma queda 
na participação dos grupos mais pobres (40_ e 20 intermediários) 
deve ser considerado “coeteris paribus”, como uma contribuição para o 
aumento da desigualdade22

TABELA 16

R E SU M O  D A S SIM ULAÇÕES DA D ISTR IBU IÇ Ã O  DA R E N D A  E M  1970 

COM BASE N AS REG RESSÕES LOG L IN E A R E S
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Aplicando o mesmo raciocínio para o restante da distribuição 
observamos que a participação de 20% intermediário também é reduzi­
da em cerca de 19%: esta seria 17% caso a estrutura da força de 
trabalho permanecesse constante. Já para o 40% superior o resultado 
é inverso: as mudanças em X aumentaram em 13% a participação re­
lativa do grupo na renda total que seria de apenas 61% e não 71% 
como foi estimado pela regressão. O impacto é ainda maior quando 
se analisa o comportamento dos 10%, 5% e 1% superiores: os aumen­
tos observados são da ordem de 26% a 30%

Em resumo, as mudanças na estrutura da força de trabalho con­
tribuíram para a desigualdade na distribuição não apenas reduzindo a 
participação dos grupos de renda mais baixa, mas também aumentando 
a dos grupos mais ricos. O efeito porém foi assimétrico, isto é, o im­
pacto foi relativamente maior no extremo inferior da distribuição: um 
queda de 44% para os 40~ em contraste com o aumento de 13% obser­
vada para os 40+

Naturalmente, a análise do comportamento dos índices de con­
centração nunca permitiria identificar o caráter diferenciado do impacto 
dessas mudanças em X ao longo do perfil de renda. Eles podem de 
qualquer forma ser utilizados como uma síntese útil dos resultados. 
Na parte B da tabela 16 a coluna 3 mostra quais seriam os valores 
das diferentes medidas de desigualdade na hipótese de não haver mu­
danças na estrutura da força de trabalho no período 1960/70. Todos 
os índices sofreram reduções substanciais da ordem de 30% a 50% 
com exceção do coeficiente de assimetria.

Esses valores podem ser interpretados como a contribuição das 
mudanças na composição da PEA, para o aumento de desigualdade 
observado durante o período (sempre tomando como base â70)

Voltando à parte A da tabela a coluna 4, (â70W,6o) mostra a distri­
buição da renda que seria obtida em 1970, caso as rendas relativas per­
manecessem ao nível de 1960. A direção dos ajustamentos é similar ao 
que ocorreu anteriormente, quando a composição da PEA é que foi 
mantida constante: a distribuição seria bem menos desigual, principal­
mente pelo aumento (cerca de 14%) da participação relativa dos gru­
pos mais pobres (40~) na renda total da população; alguma correção 
também é feita nos 40% superior: sua fatia no bolo cairia em 5%. É fá­
cil porém perceber que a magnitude do efeito distributive puro é bem 
menor do que a do efeito escala, a não ser no que diz respeito ao com­
portamento do 1 % superior. Isto pode ser confirmado pelo sumário ofe­
recido pelos índices de concentração: todos eles, com exceção do coefi­
ciente de assimetria, apresentam reduções relativamente menores do que 
as apresentadas no caso anterior. As “contribuições” neste caso variam
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de um mínimo de 13% para o Gini até o máximo de 31% para o coefi­
ciente de assimetria, este último refletindo o “alongamento” da calda 
superior da distribuição pelo impacto relativamente grande das mu­
danças de rendas relativas sobre o 1% superior. A conclusão mais 
importante de toda esta análise é mostrar que a maior proporção do 
aumento de desigualdade corresponde às modificações que ocorreram 
na estrutura da força de trabalho entre 1960 e 1970 e não mudanças 
nas rendas relativas “per se” A homogeneização das amostras dos 
dois períodos pôde ser obtida reestimando a distribuição da renda em 
1970, mantendo porém a composição da PEA ao nível de 1960.

A metodologia utilizada permite, ainda decompor o efeito renda, 
nas contribuições das diversas variáveis sistemáticas analisadas. Os 
resultados estão resumidos nas Tabelas 17 e 18.

A Tabela 17 apresenta a decomposição do efeito puro redistributi- 
vo: neste caso pode-se fazer a substituição um a um dos elementos 
que compõem o vetor b estimado para 1970 pelos seus valores em 
1960. A estimativa da contribuição de cada variável é feita pela com­
paração das novas participações relativas da renda para cada decil com 
os valores iniciais estimados para 1970 (â70)

As mudanças ocorridas nas rendas relativas atribuídas à educação 
são nitidamente as mais importantes ao longo de todo o perfil da dis­
tribuição. De fato, do aumento total de desigualdade causado pelo 
efeito redistributivo puro, a contribuição de educação em nenhum decil 
foi inferior a 50%, chegando a explicar até 93% do total para os 5% 
superior. Assim para os 40% inferior as quedas já mencionadas na 
renda relativa do pessoal analfabeto entre 1960 e 1970 levou a uma 
redução de 7,7% na participação relativa da renda deste grupo. Já 
para os 10% superior, educação contribuiu para um aumento de 11% 
na participação da renda, o que representa 78% do aumento total 
observado para este grupo.

A importância da educação para o aumento de desigualdade, 
mesmo considerando o efeito puro redistributivo, é consistente com 
a hipótese de que o crescimento econômico brasileiro levou a uma 
expansão diferenciada da demanda de mão-de-obra, que devido à 
tecnologia utilizada, beneficiou desproporcionalmente os níveis de edu­
cação mais elevado. Estes, por sua vez, estavam concentrados no 
extremo superior da distribuição o que levou ao aumento de de­
sigualdade. No extremo inferior a obsolescência de qualificações cau­
sada pela direção do progresso tecnológico mais do que compensou 
a queda na participação dos analfabetos, levando a reduções nos sa­
lários relativos. Como este grupo está fortemente concentrado no 
extremo inferior da distribuição isto também contribuiu para o au­
mento de desigualdade.
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Dentre os outros fatores apenas idade tem alguma importân­
cia mesmo assim somente nos 40% inferior. A queda na participa­
ção da renda deste grupo causado pela sua influência é de 3%, o 
que representa cerca de 23% da redução total que foi de 14%. 
Este resultado é extremamente consistente com o aumento já obser­
vado da população jovem (menos de 25 anos) na força de tra­
balho .

A tabela 18 resume os mesmos resultados em termos de índices 
de concentração: fica também claro que educação é a variável mais 
importante entre todas as consideradas. As diversas medidas de de­
sigualdade aumentam de 8% (Gini), 11% (Variância dos Logs.) 
22% (Theil) e 26% (Coeficiente de Assimetria) quando as dife­
renças de renda relativa atribuídas aos diversos níveis de educação 
são levados em consideração. Idade é a segunda variável mais im­
portante provocando acréscimos puros de desigualdade da ordem de 
2% (Gini) até 7% (Variância dos L ogs).

As outras variáveis em ordem de importância decrescente são: 
atividade (com a'gum impacto em termos de concentração mais ne­
nhum em termos de assimetria), sexo e por último região.

A importância de educação em termos de assimetria vale al­
gumas considerações adicionais. Se as rendas relativas tivessem 
permanecido ao nível de 1960 o coeficiente estimado de assime­
tria seria de 2,85 e não 3,99 como foi efetivamente observado. O 
aumento de 28% na assimetria provocada por educação corres­
ponde a nada mais nada menos do que 90% do aumento total 
estimado quando as outras variáveis são levadas em consideração. 
Isto é bem mais do que a sua participação, no aumento de con­
centração (62% do aumento do Gini, 72% do Theil), e/ou da 
desigualdade propriamente dita (53% da Variância dos Logs) 
Este resultado é inteiramente consistente com a teoria do capital 
humano onde ênfase também é dada ao impacto da educação na as­
simetria e não apenas na desigualdade da distribuição23.

4 . Mudanças da distribuição da renda entre 1960 e 1970: uma
análise regional

4 .1  Introdução

Para analisar as modificações na distribuição da renda, entre 
1960 e 1970, por problemas de comparabilidade dos dados temos
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23. Veja Barry R . Chiswick —  “An Interregional Analysis of Schooling 
and the Skewness of Income” em Hansen ed. —  Education, Income and 
Human Capital (N B E R , 1970).



TABELA 18

S IM U L A Ç Ã O :  I M P A C T O  D E  VARIAÇÕES NAS R E N D A S  R E L A T I V A S  DOS  

FAT ORES SISTE M Á TICO S SOBRE A M U D A N Ç A  DA D IS ­

TR IBU IÇÃO DA R E N D A  E N T R E  1960 /  1970.

Medidas de Desigualdade em 1970

Gini Theil V . dos Coef. de
Logs. Assimetria
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que trabalhar com uma classificação agregada onde dispomos 
apenas de seis regiões24 Estes resultados, juntamente com as 
alterações estruturais mais importantes que acompanharam o pro­
cesso de desenvolvimento econômico brasileiro na década de 60, 
estão resumidos nas tabelas 19 e 20.

Em primeiro lugar é importante esclarecer que para todas as 
regiões houve um aumento de concentração durante o período. A 
menor variação ocorreu na região V (Minas Gerais e Espírito 
Santo) onde o Gini aumentou apenas 4%, em contraste com 14% 
observado para o total do Brasil. Já a região II (São Paulo) 
apresentou o maior aumento: cerca de 24% para o Gini e 26% 
para a participação do 10+ na renda total. A região III (Pa­
raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) sofreu um aumento 
de concentração bastante próximo daqueles observados para São 
Paulo, apesar das diferenças em nível de renda e taxas de cres­
cimento .

A região V (o Nordeste da Sudene) apresentou um aumento 
de desigualdade praticamente idêntico à média observada para to­
do o país: 14% para o Gini, 38% para o Theil e 23% para o 10^.

Com exceção do comportamento já destacado da reg ão Sul 
há uma tendência para as taxas mais elevadas de aumento de desi­
gualdade ocorrerem precisamente nas regiões onde é maior a ta­
xa de crescimento da renda média total. Uma primeira indicação 
neste sentido é o coeficiente de correlação simples entre essas duas 
variáveis: positivo e igual a +  .53 mas sem ser significante
ao nível de 5%25 De qua^uer maneira este é cegamente o 
caso de São Paulo, cuja renda média cresceu 50% em termos reais 
durante o período, ao mesmo tempo que a taxa de aumento dos 
índices de desigualdade (24% para o Gini) foi a mais elevada en­
tre todas as regiões. Já Minas Gerais e Espírito Santo onde hou­
ve o menor aumento de concentração apresentava simetricamente 
uma das menores taxas de crescimento da renda no período (21%)  
sendo superada apenas pela região Norte-Centro-Oeste (10% ) Ob-
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24. As regiões são:
I —  GB, R J;

II —  SP;
III —  P R . SC. RS;
IV —  M G . ES;
V —  MA, PI, CE, RN, PA, PE, AL, SE, BA;

VI —  RO N . AC. AM . ROD. PA. M T . GO. D F .
25. É lógico que o coeficiente de correlação simples é um indicador ape­

nas aproximado da relação entre duas variáveis. Por exemplo não é possível 
saber “a priori” se a forte correlação encontrada reflete efetivamente uma 
relação direta entre elas ou se é conseqüência de ambas as variáveis estarem li­
gadas linearmente a  uma outra variável qualquer.





servem ainda que regiões com taxas de crescimento semelhantes (I 
e V com cerca de 34%) apresentam aumentos de desigualdade 
praticamente da mesma magnitude (21% e 23% respectivamente, 
para a participação do 10+ na renda total), independentemente 
das grandes diferenças existentes nos níveis de renda “per capita” 
(Cr$ 448 e Cr$ 157, respectivamente, em 1970)

Todos estes resultados vêm de encontro com a hipótese bá­
sica que temos discutido ao longo do trabalho: a aceleração do cres­
cimento gera necessariamente acréscimos de desigualdade principal­
mente via seu impacto no mercado de trabalho.

TABELA 21
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M ATR IZ  DE CORRELAÇÕES

AZ/Z A G A A A P

AZ/Z 1

A G .53 1
A A .69 .56 1

A P .76 .60 .77 1

R (4) = .81
.95

AZ/Z =  taxa de crescimento da renda.

A G =  taxa de crescimento do índice de Gini.
A A =  taxa de redução da porcentagem de analfabetos.
A P =  taxa de redução da porcentagem da renda do setor pri­

mário.

De fato a tabe'a 20 deixa claro que o ritmo das modifica­
ções qualitativas da força de trabalho acompanham de perto o es­
forço de crescimento. Há uma forte correlação positiva entre a 
taxa de crescimento e a taxa de redução na proporção de analfa­
betos ( +  . 69) 26 Em particular, a porcentagem de analfabetos re-

26. É desnecessário dizer que a proporção de analfabetos é um indicador 
apenas parcial das mudanças que ocorreram na composição qualitativa da for­
ça de trabalho.



duziu-se cerca de 74% em São Paulo e 46% no Rio de Janeiro e 
Guanabara. A queda para o Nordeste foi, entretanto, bem menor 
(12% ) porque, apesar de alta taxa de crescimento da renda total, 
houve uma expansão setorial bem desequilibrada. O crescimento 
substancial ocorreu no setor urbano (+ 5 6 % ) —  aliás, com a maior 
taxa entre todas as regiões —  mas o desempenho do setor pri­
mário foi bem modesto (apenas + 11% ) e aí é que está concen­
trada a massa de analfabetos.

As mudanças ocorridas na composição setorial também cor­
respondem às previsões da teoria neoclássica do crescimento eco­
nômico .

Em primeiro lugar, a medida que aumenta o nível de renda 
há uma redução acentuada na participação relativa da renda ge­
rada pelo setor primário, refletindo a baixa elasticidade renda da 
demanda por produtos agrícolas: Em 1960, esta participação era 
de 6% no Rio de Janeiro e Guanabara, cuja renda média era de 
Cr$ 334 e de 47% no Nordeste cuja renda média era de apenas 
Cr$ 117 Em segundo lugar, quanto maior a taxa de crescimento, 
maior a redução na participação da renda do setor primário no 
total: o coeficiente de correlação entre as duas variáveis é de — .76.

Parece claro, entretanto, que as mudanças ocorridas na com­
posição setorial entre regiões ao longo do período refletem não 
apenas a intensidade da taxa global de crescimento, mas também a 
forma com que este crescimento foi efetivado. Devido à inelastici- 
dade preço da demanda agregada por produtos agrícolas, quanto 
maior a taxa de crescimento da produtividade total, maior deverá 
ser, “coeteris paribus” a redução da participação da renda bruta 
da agricultura na renda total (ainda que não necessariamente a ren­
da líquida), e consequentemente maior a taxa de liberação de fa­
tores de produção. Como a agricultura brasileira pode ser caracte­
rizada como “intensiva em mão-de-obra de baixa qualidade”, es­
tas mudanças deverão afetar particularmente a participação deste 
setor na total da força de trabalho.

A tabela 20 apresenta alguns resultados bastante consistentes 
com estas hipóteses. Observem que foi precisamente nas regiões em 
que maior foi a redução (proporcional) da participação da renda 
agrícola no total (Rio de Janeiro, Guanabara e São Paulo), é que 
houve maiores ganhos de renda real e maiores reduções da parti­
cipação da agricultura no total da força de trabalho. As taxas de 
crescimento da renda no setor primário nessas regiões da ordem 
de 30% e 22%, certamente refletem ganhos de produtividade e es­
tão bem acima da taxa média de 14% estimada para o total do 
Brasil. De fato, nestas regiões houve uma queda acentuada da 
participação relativa da força de trabalho agrícola: de 14% para
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8,5% no Rio de Janeiro e GB; de 29% para 19% em São Pau'o. 
Isto é, reduções da ordem de 62% a 52%. Em contraste, nas regiões 
III e V (Sul e o Nordeste) as reduções (proporcionais) 
na participação da renda agrícola foram bem menos 
acentuadas, da ordem de —  34% em contraste com —  90% 
estimado anteriormente para o Rio de Janeiro, Guanabara e São 
Paulo. Por sua vez, os ganhos de renda real cairam substancial­
mente: apenas 5% na região III e 11% na região V As altera­
ções na força de trabalho agrícola foram por sua vez também de 
menor magnitude. No Nordeste há uma queda de apenas 11% 
na participação relativa do setor primário na PEA, refletindo si­
multaneamente os pequenos ganhos de produtividade da agricul­
tura nordestina e a pequena capacidade de absorção de mão-de- 
-obra do setor urbano. Na região V as alterações mencionadas 
também foram pequenas, da ordem de 12%27

Finalmente, vale a pena assinalar que em termos de “perfor­
mance” de crescimento de renda real o setor urbano (secundário 
e terciário) apresentou um melhor desempenho em praticamente 
todas as regiões, com exceção de Minas Gerais e Espírito Santo. 
É interessante perceber que as diferenças entre as taxas de cresci­
mento da renda média dos dois setores são particularmente im­
portantes para o Nordeste (região V ): o setor primário cresceu 
a taxa média (aritmética) de 1,15% ao ano, enquanto que no se­
tor urbano esta mesma taxa era cinco vezes mais elevada. Este 
resultado reflete, sem dúvida alguma, a forte discriminação contra 
os investimentos na agricultura que até pouco tempo caracterizava 
o esquema de incentivos fiscais. Observem, entretanto, que a parti­
cipação do setor urbano no total da força de trabalho ainda é re­
lativamente pouco importante: apenas 38% em 1960, passando pa­
ra 45%  em 1970.

Como as rendas de cada setor estão deflacionadas por índices 
diferentes, as taxas, de crescimento já levam em consideração a mu­
dança nos preços relativos dos produtos agrícolas “vis a vis” os pro­
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27. É  importante observar, porém, que as regiões IV e VI fogem a este 
padrão de comportamento. Na região IV (M . Gerais e E . Santo) houve um 
aumento substancial na renda real (23% ) do setor primário com apenas uma 
pequena redução na participação da renda, (que passou de 36% para 31%) 
e da pariicipação da PEA (de 62% para 55% ). Isto em parte pode ser jus­
tificado pela importância nesta região, de produtos, cuja elasticidade-renda e 
preço da demanda são relativamente mais elevados (pecuária ou produtos de ex­
portação) e ao mesmo tempo pela falta de dinamismo do setor urbano. A 
região VI (N orte e Centro-Oeste) apresenta um caso exdrúxulo em que há 
simultaneamente uma queda na participação da renda agrícola no total e uma 
redução, ainda que pequena, na renda real do setor. É possível que não 
tenha havido nenhuma mudança substancial no primário mas apenas uma ex­
pansão mais acelerada dos outros setores.



dutos industriais. Assim, os resultados anteriores são perfeitamente 
consistentes já que podem ser interpretados como significando que a 
taxa de crescimento da produtividade total é mais elevada no setor 
urbano do que no setor primário. Em algumas regiões, porém, o de­
sempenho do setor primário foi bastante satisfatório, como é o caso 
de São Paulo e Guanabara com taxas médias que variam de 2,2% 
a 3,0% por ano. É surpreendente, entretanto, as baixas taxas al­
cançadas pela região Sul e o conjunto Norte-Centro-Oeste, este 
último inclusive apresentando uma pequena queda no nível de ren­
da real. No setor urbano, o desempenho extraordinário de São Paulo 
com uma taxa apenas ligeiramente inferior àquela observada para o 
Nordeste, reforça a importância dos mecanismos de mercado e os be­
nefícios que a concentração industrial pode gerar, sob a forma de 
externalidades positivas da infra-estrutura de comunicação, trans­
porte, organização e grau de sofisticação do mercado de trabalho e 
dimensão do mercado consumidor. Como corolário, a análise an­
terior deixa uma visão pessimista acerca do grau de efetividade de 
política voltada a corrigir desequilíbrios regionais.

/

4 .2 . A análise de componentes sistemáticas

A fim de medir o impacto de diversas variáveis sistemáticas 
—  educação, idade, sexo e atividade —  sobre as diferenças indi­
viduais de renda, voltamos a aplicar a análise de regressão com o 
uso de variáveis “dummy” desenvolvida na sessão, 3 .2  separadamente 
a cada uma das seis regiões em que estão classificados o Censo de 
1960 e 1970.

A exemplo dos resultados agregados praticamente todas as va­
riáveis, em todas as regiões são significantes ao nível de 5% com 
base no teste t convencional de duas caldas.

Agora o que nos interessa mais de perto é o valor da con­
tribuição marginal de cada variável para explicação total. Esta foi

*  n  *

definida como R2 —  R2i , onde R2 é o coeficiente de determi­
nação múltipla quando todas as variáveis independentes são consi­
deradas e R2i, quando a variável i é excluída da regressão.

As tabelas 22 e 23 resumem os resultados obtidos respecti­
vamente para 1960 e 1970. Como sempre apresentamos os valo­
res originais e normalizados. Como já foi dito anteriormente é evi­
dente que a existência de multicolinearidade traz dificuldades a 
medida de contribuição efetiva de cada variável.

Várias conclusões importantes podem ser derivadas a partir 
destas estimativas. Em primeiro lugar a parcela explicada pelas va­
riáveis consideradas (independente da multicolinearidade) tende a 
diminuir nitidamente a medida que cai o nível de renda. No Rio
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de Janeiro e Guanabara, pelo menos 36% em 1960 e 47% em 
1970 da variância do log da renda individual é explicado por 
educação, idade, sexo e atividade. Já no Nordeste, esta mesma 
proporção cai para 26% em 1960 e 35% em 1970. De fato, em
1970, o coeficiente de correlação simples entre o R2 e o nível de 
renda é +  79 praticamente significante ao nível de 5%28 Este
resultado é inteiramente consistente com a nossa discussão anterior 
acerca das relações entre crescimento e distribuição. Nas regiões 
mais desenvolvidas aumenta a importância da renda do trabalho na 
renda total, fazendo, portanto, com que o modelo considerado tenha 
mais relevância. Por sua vez, a diferenciação qualitativa dos indiví­
duos é bem mais acentuada, em contraste com o alto grau de homo­
geneidade observado nas regiões pouco desenvolvidas. Nestas últi­
mas, a distribuição da propriedade ganha então muito mais rele­
vância na determinação da apropriação dos fluxos de renda, bem 
como elementos aleatórios (que por definição não podem ser ex­
plicados) e discriminatórios.

O segundo resultado reforça ainda mais o argumento anterior. 
É que o nível de educação, entre todas as variáveis consideradas, é 
de novo a mais importante, em qualquer ano ou região* para ex­
plicar as diferenças individuais de renda. Há porém uma tendên­
cia para a sua importância relativa aumentar nas regiões mais de­
senvolvidas principalmente em 1970. Neste ano, no Rio de (Janeiro 
Guanabara e São Paulo respectivamente 58% e 46% da explicação 
total é atribuída à educação. Esta mesma porcentagem cai para a 
faixa de 38% a 42% nas outras regiões. De fato, o coeficiente 
de correlação simples entre a contribuição marginal (normalizada) 
da educação e o nível de renda é +  79 de novo praticamente 
significante ao nível de 5%. Ao mesmo tempo diferenças de ren­
da atribuída a diferenças de sexo, independente do nível de edu­
cação, apresenta uma forte tendência em ambos os anos para au­
mentar a sua importância relativa quando passamos das regiões 
mais ricas para aquelas mais pobres. A sua contribuição marginal 
normalizada passa (em 1970) de um mínimo de 10% em São 
Paulo para o máximo de 28% no Nordeste. Numa economia tra­
dicional há não apenas razões de caráter social para a discrimina­
ção como também maiores possibilidades, devido ao alto grau de 
homogeneidade da força de trabalho em função da pequena acu­
mulação de capital humano. Para outras variáveis —  idade e ativi­
dade —  não há uma tendência definida de comportamento quando 
a renda aumenta.

28. O r (4) =  .81 
.95



Praticamente para todas as regiões, a estrutura etária da for­
ça de trabalho é a segunda variável em ordem de importância re­
lativa. A sua magnitude é entretanto, em geral, consideravelmente 
inferior àquela observada para educação. A contribuição de idade 
varia em 1970, de 18% a 34%, em contraste com a faixa de 38% 
a 58% estimada para educação. As diferenças de renda entre ati­
vidades contribuem relativamente pouco, não ultrapassando o limite 
dos 17% a não ser para São Paulo em 1960 quando atingiram o 
valor máximo de 22%.

Estes resultados deixam pouca dúvida quanto ao potencial re- 
distributivo da política educacional mesmo ao nível regional. Ao 
mesmo tempo sugerem que a eliminação de diferenciais de produ­
tividade entre os setores deverá contribuir relativamente pouco para 
uma redução de desigualdade mesmo em regiões pouco desenvol­
vidas. Por último, existem componentes em grande parte exxSgenas 
tais como idade e sexo. Quanto à primeira o seu comportamento 
é de difícil previsão, mas a influência da segunda só pode ser mi­
nimizada com a aceleração do processo de desenvolvimento eco­
nômico .

5 Limitações e extensões da análise anterior 

5., 1 Introdução

Os resultados anteriores chamaram a atenção para a impor­
tância do nível de educação na explicação das diferenças indivi­
duais de renda. É interessante, entretanto, discutir com mais deta­
lhes o impacto de limitações no nosso modelo sobre os resultados 
obtidos, e particularmente sobre a magnitude dos coeficientes da va­
riável educação e de sua contribuição marginal para as diferenças
explicadas no (log) da renda.

As limitações no modelo utilizado até agora para explicar a 
desigualdade na distribuiãço da renda podem ser divididas em dois 
grandes grupos:

(1) o impacto de variáveis que não puderam ser medidas. Entre 
elas as mais importantes são o acesso a propriedade, “status”
familiar do indivíduo e habilidade congênita. A  pri­
meira diz respeito à remuneração do capital físico que de­
pende em última instância da distribuição da propriedade 
entre os indivíduos. A segunda é em geral representada 
por um conjunto de indicadores sócio-econômicos da fam í­
lia: riqueza (patrimônio físico), educação, ocupação dos
pais e até mesmo local de residência. Finalmente, a
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habilidade natural ou congênita deveria idealmente ser m e­
dida por testes de inteligência antes da acumulação de qual­
quer estoque de capital hum ano. Como ficará claro a se­
guir as três variáveis estão obviamente inter-relacionadas.

(2) ausência de uma análise das interações entre as variáveis 
consideradas anteriormente no nosso modelo.

Esta última limitação é superada na versão completa deste 
trabalho onde apresentamos os resultados das regressões para 1970 
a um nível maior de desagregação. Estas estimativas também nos 
ajudam a avaliar indiretamente o viés introduzido pela ausência das 
variáveis já mencionadas no item 1

5 .2 . A influência de habilidade e “background” familiar

Vamos nos concentrar agora na análise do impacto de variá­
veis não incluídas, por impossibilidade de medi-las com base ex­
clusivamente no censo demográfico29 Existem dois pontos que 
devem ser considerados: o primeiro tem mais a ver com resultados 
econométricos e diz respeito à magnitude do viés nas estimativas 
dos coeficientes de educação. O segundo é de origem prática: 
mesmo supondo que haja um viés até que ponto isto afeta as im­
plicações de política econômica que podem ser derivadas de nossos 
resultados.

A partir da última década, com a formalização por Becker 
da teoria do capital humano que sugere uma relação causai ine­
quívoca de educação para renda via seu impacto sobre a produti­
vidade começou-se a acumular evidência empírica em diversos paí­
ses em diferentes estágios de desenvolvimento acerca da substancial 
contribuição da educação para os diferenciais observados de renda30.

Ao mesmo tempo a idéia de que a magnitude desta contri­
buição tem sido exagerada, foi explorada inicialmente pelo argu­
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29. N o censo demográfico não existem dados acerca do patrimônio de cada 
indivíduo e é impossível saber quem é filho de quem, a não ser burlando a 
regra quanto à proibição da identificação nominal dos declarantes. O que se
tem apenas é a distinção entre o chefe de família e os seus dependentes (quan­
do estes residem ju n to s). M as os dependentes (excluindo a esposa) que tra­
balham e continuam morando com os pais constituem uma parcela pequena 
e pouco representativa da força de trabalho. Isto explica porque desistimos de 
qualquer análise nessa direção.

30. Becker -.Human Capital (op . c it .)  e mais especificamente Gary Becker
Human Capital And the personal Distribution of Income: An Analytical Approach 
W . S. W oytinsky Lecture no 1 Ann Arbor, U n. de M ich. 1967.

Acerca dos resultados pana os outros países veja the Journal o f H u ­
man Resources, vol. II n .°  3, verão 1967.



mento da habilidade ampliado mais recentemente para incluir o 
“background” familiar, ambos reunidos sob o título de “status” so- 

.ciai31
Com base em toda a evidência empírica reunida até o presente 

há indicações seguras de que, mesmo considerando o impacto de 
inteligência e “status” familiar a contribuição “pura” de educação 
ainda é substancial em qualquer função que procure explicar di­
ferenças individuais de renda. Em recente trabalho Griliches e Ma­
son estimaram uma função de rendimentos em que ao lado de 
medidas de educação (anos de estudos antes de ingressar na força 
de trabalho e anos adicionais após ingressar na força de trabalho), 
foi incluída uma medida de habilidade (resultados de testes de 
inteligência) e duas medidas de “status” social (anos de educa­
ção dos pais e ocupação dos pais) além de outras variáveis mais 
convencionais32 A inclusão dessas variáveis reduz, como era de 
se esperar, a magnitude dos coeficientes de educação33 Mas a re­
dução é relativamente pequena (12% ) e substancialmente menor 
do que o valor sugerido por Dennison (40% ) De fato, os auto­
res concluem que

“ seus resultados suportam a significância estatística e eco­
nômica de educação na explicação de diferenças observadas na 
renda. Os resultados também chamam a atenção para a relativa­
mente pequena contribuição independente de medidas de habilidade.

Com base em nossa amostra, mantendo idade, “status” do 
pai, região de origem, duração do serviço militar e habilidade 
constante, um ano adicional de educação acrescentaria cerca de 
4,6% à renda. Ao mesmo tempo uma melhoria de 10% nos re­
sultados dos testes de inteligência, adicionaria somente 1% à ren­
da”34

Por sua vez Becker analisando as estimativas apresentadas 
por Bowles acerca do impacto da variável “status” social sobre os 
níveis de renda, conclui que
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31. Dennison por exemplo no seu trabalho clássico acerca das fontes de 
crescimento econômico dos Estados Unidos atribuiu, arbitrariamente, 40% das 
diferenças observadas de nenda emtre níveis sucessivos de educação, a diferen­
ças de habilidade. Edward Dennison: The Sources of Economic Growth of the 
U • S' and the Alternatives Before US, Supplementary Paper n .°  13, New  
York Comittee for Economic Development 1962.

32. Z. Griliches e W . M . Mason: Education, Income and Ability, J .P .E .  
vol. 80, n .°3 , 1972

33. Econometricamente, se uma variável x. qualquer não incluída na 
regressão é positivamente correlacionada com a variável Xj presente na regressão, 
então o coeficiente estimado da regressão simples y  =  f(x i) , estará superesti­
mado por Pij .B i onde Pi, é o coeficiente da regressão auxPiar entre 
xi e x, e Bi é o coeficiente da variável xj na regressão y  =  f (xí , Xj).

34. Griliches e Mason op. cit. pág. 599.



quando todas as variáveis são consideradas em conjunto 
o efeito puro de educação tem o maior coeficiente normalizado e 
o maior valor de F do que qualquer outra variável na regressão. 
Em particular, ele tem o maior efeito direto sobre os salários de 
qualquer variável do tipo ‘background” e possivelmente bem maior 
do que toda as outras variáveis combinadas”35

Observem que nem a teoria do capital humano nem a evi­
dência empírica apresentada sugere que o “background” familiar 
ou “inteligência” devem ser totalmente ignorados na tentativa de 
explicar as diferenças individuais de renda.

Uma análise porém dos mecanismos através do qual a in­
fluência do “status” social afeta o nível de renda do indivíduo, 
pode ajudar a compreender porque estatisticamente a sua contri­
buição para as diferenças observadas de renda tem sido relativa­
mente pequena “vis a vis” a contribuição, por exemplo, da educação.

Entre os diversos mecanismos um dos mais importantes é o 
maior volume de educação fora da escola (principalmente pré- 
escolar) e melhor qualidade da educação formal. O impacto 
da educação fora da escola é maior justamente nos primeiros 
anos de vida quando ela é um substituto efetivo para a 
educação formal. A partir da idade escolar (cinco, seis anos) a 
sua atuação é possivelmente altamente complementar à educação 
nas escolas, e a sua influência sobre níveis observados de renda 
no futuro torna-se ainda mais indireta. Mas neste caso, todo o 
impacto do “status” social estaria incorporado na variável educa­
ção se esta fosse apropriadamente medida. Isto é, se ao invés de to­
marmos como é usual, anos de estudos como medida de escolari­
dade, considerássemos diferenças marcantes que existem na com­
posição (por exemplo, específica “versus” geral) e na qualidade do 
produto educacional entre indivíduos. A transferência direta de edu­
cação que ocorre dentro da unidade familiar (isto é, independente 
da educação formal) juntamente com níveis mais adequados de nu­
trição sugerem uma forte correlação entre “background” familiar 
e inteligência. Neste caso, a dificuldade em medir a contribuição 
destas variáveis deve-se a limitação imposta pelo fato de que jus­
tamente quando o seu impacto é maior e independente da educa­
ção formal, —  na infância —  os ganhos de produtividade não se 
refletem em ganhos de salário real mas apenas em melhor desem­
penho futuro no processo de escolarização formal. Isto, associado 
com as tremendas dificuldades em definir (e medir) objetivamente
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35. Samuel Bowles: Schooling and Inequality from Generation to Ge­
neration, e Gary S. Becker, Comment J .P .E . ,  vol. 80, n .°  3, Maio, Junho 
1972. págs. 219 e 252.



“inteligência” e/ou “desempenho”, faz com que o impacto poten­
cialmente importante do “background” familiar nos primeiros anos 
de vida se dissipe ao longo do processo educacional.

Assim, quando o indivíduo ingressa no mercado de trabalho 
e transforma acréscimos potenciais de produtividade em acréscimos 
efetivos de salário real, a influência do “background” familiar é em 
grande parte absorvida pela variável educação.

Um outro canal importantíssimo através do qual o ‘"background” 
familiar pode atuar sobre o nível de renda é através do maior volu­
me e menor custo de informaçÕes36a Como informação é um bem 
escasso e consequentemente com grande valor econômico, a minimi- 
zação no custo de obter informação deverá ter importantes reper­
cussões sobre o nível de renda do indivíduo.

Em primeiro lugar é razoável imaginar que o processo de for­
mação de expectativas dos indivíduos quanto a opções fundamen­
tais tais como estudar ou trabalhar, migrar ou não, quantos anos 
de estudos ou mesmo tempo de permanência na escola e escolha 
de profissão seja profundamente afetado pelo “status” social de 
sua famíila. Num certo sentido, e pelo menos até uma certa idade, 
as expectativas quanto a estas alternativas cruciais que irão deter­
minar em grande parte todo o perfil futuro de renda, são forma­
das dentro da família. Por outro lado, o acesso a mais informa­
ções por parte daqueles indivíduos cuja família tem um maior es­
toque de capital físico e/ou humano, pode ter influência direta so­
bre os ganhos de renda real, quando o indivíduo já está participando 
do mercado de trabalho. Há um maior estímulo (pela minimização 
dos riscos) e possibilidades de explorar os diferenciais de produti­
vidade que existem em qualquer economia dinâmica entre tipos ho­
mogêneos de mão-de-obra e investimentos alternativos em capital 
físico.

iComo a procura de informações é uma atividade intensiva no 
uso de tempo, e o custo do tempo aumenta com o nível de educa­
ção, estes tipos de benefícios associados a “background” familiar 
passam a ser particularmente relevantes para os indivíduos com al­
to grau de escolaridade. Em outras palavras, do lado dos custos 
há um estímulo poderoso para estes indivíduos economizarem na 
procura de informações. Além do mais, quanto maior o nível de 
educação maior a probabilidade de que a informação recebida seja 
absorvida e transformada em ganhos efetivos de produtividade. To­
da esta discussão deixa claro que também estes ganhos associados 
com o menor custo de informação estão fortemente correlacionados 
com o grau de escolaridade, sendo em grande parte incorporados na 
variável educação.
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Finalmente, existe uma maneira direta do “background” fami­
liar afetar o nível de renda que é através da transferência pura e 
simples de riqueza. Mas mesmo esta não é de maneira alguma 
independente da educação, tendo na verdade dois efeitos contrá­
rios sobre os seus custos e benefícios. Sobre os custos, existe 
possibilidade dos filhos de famílias ricas terem não só a parce­
la dos custos diretos da educação (livros, anuidades, etc.) ,  finan­
ciada internamente na unidade familiar mas, o que é importante, 
aquela parcela significativa dos custos representado pela renda sa­
crificada por não ingressar alternativamente na força de trabalho. 
Isto evidentemente eleva, “coeteris paribus” a taxa de retorno es­
perada dos investimentos em educação para os indivíduos ligados 
a famílias “ricas”, estimulando a sua permanência por anos adicio­
nais na escola, relativamente aos indivíduos originários de famílias 
pobres. Como contrapartida, mesmo num sistema educacional em 
que o preço das anuidades seja zero há um estímulo para os in­
divíduos originários de famílias pobres ingressarem relativamente 
mais cedo no mercado de trabalho36

Do lado dos benefícios, porém, o efeito parece ser justamente o 
contrário já que os filhos de família rica antecipam a possibilidade 
de substituir no futuro os rendimentos do capital humano pelos ren­
dimentos do capital físico, enquanto que esta alternativa simplesmen­
te inexiste para o outro grupo.

Isto, aliás, sugere, a menos que o efeito do “background” 
familiar sobre a inteligência seja extremamente forte (o que não 
parece ser o caso), que os indivíduos descendentes de família “pobre” 
estarão mais dispostos a sacrificar horas de lazer —  ainda que não de 
trabalho —  por estudo. Em outras palavras, caso o diferencial de cus­
tos e/ou o diferencial de qualidade entre o ensino noturno e diur­
no pudesse ser minimizado é possível que os indivíduos descen­
dentes de família “pobre” investissem mais em educação, conseguin­
do diminuir através da acumulação de capital humano (que mais 
tarde seria em parte transformado em capital físico) o diferencial 
inicial de riqueza entre as famílias.

O resuhado final dependerá fundamentalmente da estrutura do 
sistema educacional: na medida em que ele se torne mais democrá­
tico e eficiente, o impacto da segunda componente deverá domi­
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3 6 .a Agradeço a Adroaldo da Silva por ter me chamado a atenção para 
este ponto.

36. O abandono da escola pode ser apenas pardal pela possibilidade de 
estudar à noite. Isto, aliás, sugere duas alternativas básicas de política para 
corrigir a disqriminação: ou o financiamento dos custes de oportunidades ou 
uma melhoria tecnológica na produção da educação que minimize as diferen­
ças de qualidade entre o ensino noturno e o ensino diurno.



nar, estimulando a permanência adicional na escola somente daqueles 
que realmente não possuem outras fontes de rendimentos a não ser 
o capital humano37

Em resumo, educação parece ser um importante meio através 
do qual o ‘status” social influencia a renda dos indivíduos. A di­
ficuldade de saber o que deve e o que não deve ser considerado 
efeito “puro” de educação, ficou patente pela discussão anterior. 
Assim, a melhor alternativa, principalmente quando os dados utiliza­
dos impõem severas limitações quanto ao uso de variáveis do tipo 
“status” social, é trabalhar com educação, sabendo que num certo 
sentido ela é “all-inclusive”. Isto é, a sua contribuição para as di­
ferenças observadas de renda, mantendo “status” social ou habilidade 
constante é substancial, mas sem dúvida alguma educação é um 
importante veículo transmissor da influência dessas últimas variáveis.

Além do mais, a análise dos mecanismos através do qual o 
“background” familiar atua sobre o nível de renda, sugere que a 
sua importância relativa tende a diminuir quanto mais dinâmica for 
a economia. A razão fundamental está na transformação do setor 
educacional que acompanha o processo de desenvolvimento econô­
mico: aumento da oferta de um produto cada vez mais subsidia­
do. Ao mesmo tempo o progresso tecnológico, principalmente no 
campo do transporte e comunicações, tende a reduzir os custos do 
acesso à informação. Por outro lado, o volume de informações a 
ser ofertado tende a aumentar substancialmente com o nível de de­
senvolvimento, tomando-se ainda mais variado e complexo, diminuin­
do as possibilidades de ser descodificado apenas pela unidade fa­
miliar.38 Finalmente, com o desenvolvimento ampliam-se as opor­
tunidades para a participação da mulher no mercado de trabalho, 
o que por sua vez estimula a substituição da educação familiar 
(principalmente da criança) pela educação na escola, reduzindo outro 
importante canal de influência do “background” familiar Da mes­
ma forma, níveis de nutrição mínimos passam a ser atingidos por 
uma larga faixa de população infantil,, diminuindo a influência des­
ta variável sobre habi’idade e desempenho.

Já com a contribuição “pura” de educação ocorre justamente o 
oposto. Há uma série de razões para acreditar que o impacto edu­
cação sobre a produtividade do indivíduo aumente quando a eco­
nomia se torna relativamente mais dinâmica. De um lado há a hi­
pótese de complementaridade entre capital físico moderno e mão-

—  66 —

37. Esta tendência pode ser alterada na medida em que para os indi­
víduos mais ricos haja uma substituição da componente investimento da edu­
cação pela componente consumo.

38. Isto explica, por exemplo, o aparecimento de agentes especializados na 
comercialização de informações. ,



-de-obra altamente qualificada. Ao mesmo tempo quanto mais di­
nâmica for a economia, maiores são as possibilidades de realização 
dos chamados efeitos alocativos da educação.39 Finalmente, como 
já assinalamos, aumenta a importância da educação para facilitar 
a absorção (descodificação de informações) de novos insumos que 
são introduzidos no mercado.

Por outro lado, é importante perceber que, independente de qual­
quer superestimação nas medidas de sua contribuição para as dife­
renças individuais de renda, é educação e não “background” fami­
liar o instrumento efetivo de política. Isto não quer dizer que as 
conseqüências já analisadas de diferenças no “status” familiar dos 
indivíduos não devem ser levadas em consideração quando do deli- 
*zeamento destas políticas.

A importância desta variável foi cabalmente demonstrada quan­
do da análise da discriminação implícita a favor dos filhos de fa­
mília rica que existe mesmo num sistema de educação gratuita de­
vido aos custos puros de oportunidades, e serão levadas em con­
sideração quando definirmos a política educacional.

Em termos objetivos a discussão anterior sugere que além da 
análise já realizada da contribuição das diversas variáveis sistemá­
ticas para as diferenças individuais de renda seria útil saber até que 
ponto houve efetivamente um aumento no grau de afluência da so­
ciedade brasileira indicado, por exemplo, por uma redução ao lon­
go do tempo do coeficiente de correlação (parcial) entre nível de 
educação dos filhos e o nível de educação e/ou riqueza dos pais. Es­
te indicador é, por razões óbvias, particularmente relevante para 
os níveis mais elevados de educação (colegial e superior) Como 
já explicamos anteriormente, infelizmente os dados censitários não 
permitem este tipo de análise. Outros indicadores menos precisos 
mas ainda sugestivos, podem, entretanto, ser utilizados. Um deles 
é a variação ocorrida em algumas características qualitativas da for­
ça de trabalho entre 1960 e 1970 que indicam uma tendência clara 
para a ampliação de oportunidades: a redução significativa na pro­
porção do pessoal sem rendimentos e o aumento substancial da par­
ticipação das mulheres e dos indivíduos com educação média a su­
perior no mercado. O outro, é o comportamento das matrículas 
entre 1960 e 1970. Quanto mais rápida a expansão da oferta nos 
níveis mais elevados da educação maior a probabilidade de que in­
divíduos originários da famílias pobres tenham acesso a este tipo de 
educação. Em outras palavras, como efetivamente a correlação ní­
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39. Estes pontos serão explorados com mais detalhes na sessão seguinte.



vel de educação - riqueza da família deve aumentar com o nível 
de educação pela elevação dos custos de oportunidade e necessidade 
de maior racionamento via desempenho intelectual —  ambos pre­
judicando desproporcionalmente os indivíduos mais pobres —  uma 
taxa de expansão reduz’da da oferta educacional destes níveis im­
plicaria num processo cada vez mais acentuado de discriminação 
contra estes indivíduos.

A tabela 24 apresenta a taxa de crescimento da matricu'a “per 
capita” dos diferentes níveis de educação. Como fica evidente mes­
mo corrigindo para o crescimento populacional (valores entre pa­
rênteses) o crescimento da oferta de matrícula foi substancial, e 
beneficiou desproporcionalmente os níveis de educação mais eleva­
dos (colegial e superior) Na verdade, em 1972 as matrículas no 
ensino superior já atingiam a marca dos 630 mil alunos. É evidente 
que a redução drástica do racionamento na educação a estes níveis 
deve ter implicado numa redução substancial da correlação entre edu­
cação - riqueza da família.

Quando este aumento de matrícula se traduzir em oferta de 
mão-de-obra haverá “coeteris paribus”, uma tendência para redu­
ção (ou mesmo, em certas profissões na completa eliminação) dos 
ganhos monopolistas dos grupos que atualmente possuem este tipo 
de qualificação. É interessante recordar que a exploração destas 
“quasi-rents’ foi, segundo nossa interpretação, o fator mais im­
portante para o aumento de concentração ocorrido entre 1960 e 
1970.

É lógico que os salários relativos do pessoal com educação su­
perior poderão continuar crescendo devido a expansão mais do que 
proporcional da demanda. O importante, porém, é que os ganhos mo­
nopolistas destes indivíduos seriam ainda maiores caso a oferta não ti­
vesse apresentado o comportamento descrito anteriormente.41

Estes resultados sugerem que de uma maneira geral, a dire­
ção das mudanças observadas no comportamento da oferta educacio­
nal (ainda que não necessariamente a magnitude e velocidade do 
ajustamento) é certamente consistente com as necessidades de ex­
pansão de cada nível, tendo ao mesmo tempo efeitos redistributivos 
certamente positivos a médio prazo.
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40. D e accrdo com informações prestiadas pelo ministro da Educação (Jor­
nal do Brasil —  27/8,/72) na Universidade de São Paulo, em 1971, 40% dos 
alunos eram originários de famílias onde os pais não têm o curso primário 
completo.

41. Fishlow op. cit. pp. 401.
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TABELA 24

M A T R ÍC U L A  SEG U ND O  0  N ÍV E L  D E  ENSINO  

(1960/1970)

1960 1970

Taxa de Variação 
Acumulada entre 

1960/1970

Primário 7 458 002 12 812 029 —

(10,63) (13,74) (29,26)

Ginásio 910 283 3 080 201 —

( 1,30) ( 3,30) (53,85)

Colegial 267 144 1 003 385 —

( 0,38) ( 1,08) (84,21)

Superior 93 202 425 478 —

Graduação ( 0,13) ( 0,46) (253,84)

Obs: a) Os valores entre ( ) representam as matrículas como uma porcen­
tagem da população 

FONTE: M EC —  Secretaria Geral —  Serviço de Estatística da Educação e 
Cultura.

Fishlow, entretanto, interpreta o problema como se o aumento 
da desigualdade tenha sido causado justamente pela ênfase dada à 
expansão dos níveis mais elevados de educação!42

Além do mais, o problema não é somente do nível de educa­
ção em que se está investindo, mas também da dificuldade de an­
tecipar o impacto que uma certa taxa de expansão de oferta po­
derá ter sobre as rendas relativas. De novo, a longo prazo, tudo de­
pende das características tecnológicas dos setores mais dinâmicos da 
economia. Já há suficiente evidência empírica para justificar, em 
termos de rentabilidade social “ex-post”, os investimentos na educa­
ção primária e ginasial. Os efeitos desta expansão podem, entre­
tanto, ser regressivos na medida em que o aumento da oferta de pes­
soal com o primário diminua rapidamente as rendas relativas deste 
grupo.

42. Fishlow op. c it. pp. 401 diz explicitamente que “ . . .  an educational 
policy that succeded in the elimination of illiteracy among the young between 
I960 and 1970 could have simultaneously increased the average level of educa­
tional attainment more while reducing the variance less, then the pattern actually 
ocorring. Current p’ans, however seem to favor continuing emphasis upon 
secondary and university enrollment, without sensibility to the distributional 
implications of such a structure” (o grifo é n o sso ).



Neste sentido, é significativo verificar, quando se compara as 
taxas sociais de retorno dos investimentos em educação no Brasil 
em 1960 e 1969, a tendência clara para um aumento na rentabili­
dade dos níveis mais elevados relativamente aos mais baixos.43 
Como efetivamente durante o período a taxa de crescimento da ofer­
ta para o colegial e superior foi bem maior do que para os outros 
níveis parece haver poucas dúvidas de que o fator principal para 
explilar o comportamento das taxas de retomo é a expansão diferen­
ciada da demanda que beneficiou sensivelmente mais o gmpo com 
educação superior.

6. Crescimento e distribuição: Uma exploração teórica

É interessante agora reunir as hipóteses que foram levantadas 
ao longo do trabalho acerca da relação entre crescimento e distri­
buição, e tentar testá-las empiricamente.

A nossa idéia fundamental é de que para analisar a relação 
entre desenvolvimento e distribuição é necessário inicialmente dis­
tinguir nível de renda (alto ou baixo) de taxa de crescimento (len­
ta ou acelerada).

Em segundo lugar é preciso levar em consideração a forma 
através da qual o crescimento está se processando: pela absorção 
(ou uso mais intensivo) de fatores já existentes, ou pela incorpora­
ção de novos fatores de produção. O primeiro caso é equivalente 
a crescimento sem ganhos de produtividade, cuja viabilidade fica 
restrita a alguns poucos setores da economia: é necessário a exis­
tência de uma oferta relativamente elástica dos fatores que consti­
tuem uma proporção elevada do custo total. De qualquer manei­
ra, a longo prazo, este tipo de crescimento está condenado a uma 
“performance” de baixas taxas. O segundo caso corresponde ao 
tipo de crescimento cujas fontes básicas são o investimento em 
capital humano e pesquisa. A sua viabilidade independe da exis­
tência ou não de uma oferta relativamente elástica de fatores: pelo 
contrário é justamente o aumento no custo dos fatores que se tor­

—  70 —

43. Carlos Langoni: A Rentabilidade Social dos Investimentos em Educa­
ção no Brasil em Ensaios Econômicos em  Homenagem ao Prof  • Otávio Gouveia  
de Bulhões, APEC, 1971.

44. Logo de início é interessante saber até que ponto é possível haver 
uma aceleração na taxa de crescimento de setores tradicionais: mais cedo ou 
mais tarde qualquer estoque de fator crítico será fatalmente esgotado e custos 
crescentes levarão a uma limitação na taxa de expansão ou estimulará a trans­
formação do sentor tradicional em setor moderaio atnavés da incorporação de 
novos fatores. A distinção acima entre setor tradicional e moderno foi suge­
rida por T . W Schultz, Transforming Traditional Agriculture N ew  Haven  
and London. Yale University Press.



nam relativamente mais escassos à medida que se expande a pro­
dução que cria os incentivos para a sua substituição através dos 
investimentos em pesquisas e/ou treinamento.

Nos setores tradicionais, o grau de desigualdade deverá estar 
muito mais relacionado com o nível de renda do que com a taxa de 
crescimento.44 O impacto desta última sobre o mercado de traba­
lho é relativamente pequeno pela alta elasticidade da oferta e alto 
grau de homogeneidade da mão-de-obra empregada. Por outro la­
do, —  deprezando diferenciais de remuneração associados às im­
perfeições de mercado —  a variância da rentabilidade do capital 
físico entre as diversas firmas do setor deve ser relativamente pe­
quena já que os métodos e possibilidades de produção são rotineiros 
(por hipótese a absorção de inovações neste setor é praticamente 
nula) Ora, se a produtividade marginal do capital é praticamen­
te a mesma entre as diversas firmas do setor, o volume de lucros 
estará diretamente associado ao volume de investimentos. Mas o 
volume de investimentos depende por sua vez do nível de renda, 
em particular quando o mercado de capitais é pobre e desorgani­
zado e há necessidade então de recorrer ao financiamento interno. 
Diferenças de níveis de remuneração do capital físico, que ex­
plicam em grande parte o grau de desigualdade da distribuição 
observado no setor tradicional, deverão, portanto, estar positiva­
mente correlacionadas com o nível de renda.

Já nos setores modernos o impacto do crescimento acelerado 
sobre a distribuição deve ser necessariamente importante. No mer­
cado de trabalho, a expansão da demanda derivada, mesmo sendo 
neutra (isto é, beneficiando igualmente todos os tipos de mão-de- 
-obra), provoca agora um aumento nos diferenciais (relativos) de 
salários, desde que a oferta de mão-de-obra seja relativamente mais 
inelástica à medida que aumenta o seu nível de qualificação, o que 
parece ser uma hipótese extremamente razoável. Esta tendência 
é reforçada se efetivamente existir um alto grau de complementa­
ridade entre capital físico moderno e mão-de-obra qualificada. Em 
outras palavras, a hipótese já discutida de que em média a nova 
tecnologia —  principalmente a que vem embutida nas máquinas e 
equipamentos como usualmente acontece com investimentos estran­
geiros —  seja relativamente “skill intensive”

Ao mesmo tempo agora, os ganhos das diferentes firmas no 
mercado estarão associados justamente à capacidade de corretamen­
te antecipar a produtividade marginal dos novos fatores de produ­
ção, resu'tado dos investimentos em pesquisa, (não importa se rea­
lizados dentro ou fora do país) Isto significa que é bastante ra­
zoável encontrar neste caso um diferencial bastante acentuado en­
tre a rentabilidade do capital físico mesmo para firmas atuando den­
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tro de um mesmo setor. Isto é, as firmas que têm sucesso em ado­
tar uma nova forma de produção (que muitas vezes termina 
em um novo produto) estarão recebendo um benefício extra 
( “quasi-rent”) que é justamente a remuneração pelo acerto 
desta decisão. Estas diferenças de lucratividade poderão se 
transformar em permanente ou não, dependendo das condições de 
acesso das outras firmas ou firmas potenciais a esses novos fatores 
de produção. Se o acesso for livre é natural esperar que a com­
petição irá eliminar as diferenças. Se o acesso for limitado (como 
no caso de patentes) esses ganhos poderão ser mantidos por al­
gum tempo pelo menos até que eles estimulem novas descobertas 
que resultem em produtos substitutos.

O importante, porém, é perceber que quanto mais dinâmica 
for a economia (isto é quanto maior for a aceleração do crescimen­
to) maiores são as possibilidades existentes para diferenças nos 
níveis de remuneração do capital físico, associadas com a interna- 
lização das diferenças entre a produtividade marginal atual e a es­
perada pelo uso de um novo fator Estas diferenças em remuneração 
do capital físico vão mais cedo ou mais tarde se transformar em 
diferenças nos níveis de renda pessoal, existindo entre as duas um 
fator institucional que estabelece como os lucros são distribuídos.45

De qualquer maneira parece haver poucas dúvidas de que o 
crescimento acelerado irá provocar também, com relação aos inves­
timentos em capital físico no setor moderno, o aparecimento de 
“quasi-rents”, reforçando a tendência já observada nos investimen­
tos em capital humano. Como corolário, na medida em que a pro­
dutividade marginal do capital varia de firma para firma (depen­
dendo de organização e uso dos fatores) a relação (positiva) en­
tre volume de lucros e nível de investimentos e consequentemente 
entre nível de renda e grau de concentração fica bastante enfraque­
cida . 46

Finamente como o processo de desenvolvimento pode ser ca­
racterizado pela transformação de setores tradicionais em setores 
modernos, a discussão anterior fornece uma explicação lógica para 
encontrarmos na fase de transição (isto é, de crescimento acelera­
do) uma correlação positiva entre taxa de crescimento e desigual­
dade. Ao mesmo tempo, à medida em que a taxa de crescimento 
assume um valor mais estável com a economia já operando num 
nível de renda “per capita” mais elevado, as mesmas forças que
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45. É importante perceber, porém, que peTo menos a proporção lucro dis- 
tiibuído /  lucro retido é determinada por variáveis econômicas, principalmente 
a expectativa quanto à rentabilidade futura dos investimentos.

46. Esta tendência é reforçada pela existência neste setor de um mer­
cado de capitais bem mais organizado.



atuaram para provocar o aumento de desigualdade irão contribuir 
para a sua redução. Em particular a estrutura qualitativa da força 
de trabalho deverá estar mais ajustada às características da deman­
da, bem como reduzidas as possibilidades de ganhos extraordiná­
rios pela utilização de novos fatores ou na produção de novos 
produtos. Em particular com relação ao mercado de trabalho exis­
tem forças poderosas tanto do lado da oferta como do lado da 
demanda atuando no sentido de corrigir os aumentos excessivos 
de salários relativos por certas qualificações de mão-de-obra. Em 
primeiro lugar na medida em que os indivíduos respondem à 
sinalização fornecida pelo mercado, haverá um estímulo para inves­
timentos adicionais em capital humano em geral, e particularmente 
no treinamento específico para aquelas ocupações e qualificações 
em que maior é a expectativa de aumentos de demanda. No nível 
de educação formal esta pretensão pode evidentemente esbarrar na 
rigidez da oferta pelo setor público: de qualquer maneira é ra­
zoável esperar que, sendo suficientemente forte a pressão da de­
manda, mesmo as instituições (ainda que com certo atraso) res­
pondam às necessidades da economia.47

Por outro lado, a limitação na oferta de certos tipos de mão- 
-de-obra significa aumentos de custos para a firma individual, crian­
do consequentemente incentivos para que também o setor pri­
vado invista relativamente mais no treinamento específico e até 
mesmo aumente as suas transferências para o sistema de educa­
ção formal.

Uma maneira de trazer alguma evidência adicional em suporte 
destas hipóteses é tentar explicar as diferenças individuais de renda 
pelas variáveis sistemáticas, já descritas anteriormente, dentro de 
cada um dos três grandes setores da economia. As tabelas 25 e 
26 apresentam a contribuição marginal de educação, idade, sexo 
e região para as diferenças observadas de renda dentro de cada setor.

O coeficiente de determinação múltipla (R2) aumenta signi- 
ficantemente de valor ao passarmos do setor primário para o ter­
ciário. Assim, no setor primário em 1970 as variáveis sistemáticas 
consideradas explicam apenas 31% das diferenças observadas de 
renda. Esta proporção é, entretanto, de 52% no secundário e 61% 
no terciário.

A tendência para o comportamento de cada variável entre se­
tores também é consistente com as idéias desenvolvidas anterior­
mente. Por exemplo, a contribuição marginal de educação para as
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47. Isto na verdade tem acontecido no passado: o exemplo típico é a 
expansão das matrículas de nível superior em resposta às pressões dos exce­
dentes.



diferenças observadas de renda, é bem menor no setor primário,
refletindo a homogeneidade da sua força de trabalho: do total ex­
plicado (31% ), educação participa com apenas 23% em contraste
com 43% no secundário. Na verdade, no setor primário as dife­
renças regionais de renda, e a composição etária são relativamente 
mais importantes do que educação, na explicação da desigualdade 
global.

A análise dos coeficientes de educação nas regressões também 
sugere que o valor da educação é relativamente menor no setor 
primário “vis a vis” os outros setores da economia. No secundário 
os anos adicionais de educação primária resultam num acréscimo 
de 41% na renda média do indivíduo: já no primário esta mesma 
proporção é de apenas 24% 48

Este resultado é consistente com a idéia de que educação tem 
dois efeitos básicos sobre o indivíduo:49 o primeiro é o aumento na 
sua produtividade marginal que caricaturamente poderíamos chamar 
de interna, isto é, independente de modificações nas proporções utili­
zadas dos outros fatores. A segunda é o aumento na capa­
cidade de descodificar e absorver informações, para utilizar 
mais eficientemente os recursos a sua disposição e explorar de ma­
neira mais eficiente as oportunidades de mercado (ganhos associa-

TABELA 25 

B R A SIL  1960

CONTRIBUIÇÃO M A R G IN A L  D E  CADA V A R IÁ V EL D E N T R O  DOS
SETO RES  (em %)

Primário Secundário Terciário

—  74 —

C .M % do total C .M % do total C .M % do total

Educação 3,89 17,71 11,56 30,21 15,70 40,99
Idade 4,92 22,39 8,95 23,39 8,17 21,33
Sexo ,39 1,77 2,79 7,29 9,45 24,67
Região 12,77 58,12 14,97 39,12 4,98 13,00

2 21,97 100 38,27 100 38,30 100

R2 28,23 50,57 •55,32

M ulticoli­
nearidade

+ 6 ,26 22,17 +24,32 48,09 +17,02 30,77

48. Paria os outros níveis de educação esta compaxração perde sentido de­
vido ao pequeno número die indivíduos com educação acima do primário na 
agricultura.

49. Esta distinção foi sugerida por Finis Welch: Education in Production 
J .P .E .  78 (Janeiro/Fevereiro 1970) pág. 35-59.



TABELA 26 

BRASIL 1970

C O N T R IB U IÇÃ O  M A R G IN A L  D E  CADA V AR IÁ V E L  D E N T R O  DOS
SETO RE S  (em %)

Primário Secundário Terciário
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C .M % do total C .M % do total C .M % do total

Educação 5,41 23,04 21,63 49,08 21,02 43,54
Idade 7,77 33,09 10,69 24,26 12,55 25,99
Sexo 1,40 5,96 2,90 6,58 9,89 20,48
Região 8,90 37,90 8,85 20,08 4,82 9,98

2 23,48 100 44,07 100 48,28 100

R2 30,70 52,26 61,57

M ulticoli­ + 7 ,22 23,52 + 8 ,1 9 15,67 + 13 ,29 21,58
nearidade

dos com o aumento de mobilidade): este seria o efeito alocativo da 
educação. Ora, parece haver poucas dúvidas de que ambos os efei­
tos (e particularmente o segundo) são tanto maiores quanto mais 
dinâmica for a economia. Isto é, quanto maior for a taxa de cres­
cimento e quanto maior for a importância de insumos modernos para 
o processo de crescimento. Na verdade, num mundo essencial­
mente estático, no qual a acumulação de capital é apenas suficiente 
para repor aquela parcela que se desgastou com o uso e no qual 
a produção de inovações é praticamente nula, o método de tenta­
tiva e erro através da rotina seria ótimo substituto para a educa­
ção e os ganhos alocativos descritos anteriormente seriam pratica­
mente nulos.

Isto explica, portanto, a maior relevância da variável educação 
nos setores secundários e terciários da economia.

Os setores secundários e terciários apresentam um compor­
tamento bastante semelhante a não ser por uma inversão na im­
portância relativa de sexo a região. A contribuição da variável sexo 
é relativamente mais importante no terciário, enquanto que a variável 
região predomina no secundário.

Quando a comparação é feita para as mudanças nas contri­
buições marginais entre 1969/70, os resultados também são con­
sistentes. Há um aumento na importância relativa de educação, 
em todos os setores, mas que beneficiou relativamente mais o se­
cundário, cuja taxa de crescimento da renda real foi a mais eleva­
da. Este último resultado enquadra-se com o impacto do cresci­



mento sobre a distribuição através dos efeitos internos e alocãtivos 
da educação discutidos acima.

A contribuição marginal das diferenças de idade aumentou 
sistematicamente, ainda que a uma taxa bem mais reduzida do que 
educação, em todos os setores. Em contraste, houve um decréscimo 
na importância das diferenças regionais, que de novo beneficiou re­
lativamente mais o setor mais dinâmico, isto é, o secundário. Já a 
importância relativa das diferenças qualitativas da força de trabalho 
atribuídas a sexo aumentou no setor primário e reduziu-se no se­
cundário e terciário.

A outra evidência mais direta pode ser obtida através de re­
gressões lineares, com base em uma “cross-section” por regiões, entre 
grau de concentração (participação do 10+) nível de renda e taxa 
de crescimento.50 A maior limitação dessas estimativas é o peque­
no número de observações disponíveis: seis. Isto é, nós dispomos 
de apenas 3 graus de liberdade para estimar a relação sugerida 
acima. De qualquer maneira apresentaremos os resultados mais co­
mo uma sugestão para pesquisa adicional.51

As estimativas foram feitas para o total do Brasil e separada­
mente para o setor primário e urbano (tabelas 27, 28 e 29)

Os resultados são em geral consistentes com as nossas hipó­
teses anteriores: para o total do Brasil o grau de concentração apa­
rece positivamente correlacionado com a taxa de crescimento e nega­
tivamente correlacionado com o nível de renda. Ambos os coeficien­
tes são significantes ao nível de 5 %

Quando a análise é desagregada, os resultados para o setor ur­
bano continuam consistentes, permanecendo a mesma relação entre 
grau de concentração, nível de renda e taxa de crescimento. Já 
para o setor primário o nível de renda muda de sinal (passa a ser 
positivamente correlacionado com o grau de concentração) como 
era de se esperar, mas sem chegar a ser significante. O interessan­
te, porém, é que a taxa de crescimento continua a ser altamente signi­
ficante e positivamente correlacionada com o grau de concentração. 
Ao interpretar este último resultado é importante, entretanto re­
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50. Chiswick apliicou este modelo a uma “ci{oss-section” internacional de 
10 países, encontrando resultados extríexnamente semelhantes aos nossos: entre 
setor tradicional e setor modeimo e a sua argumentação é apenas com base na 
teoria do capital hum ano.

Veja Barry R . Chiswick, Earnings Inequality and Economic Developm ent 
Quarterly Journal of Economics, vol. 85, fevereiro 1971.

51. Na verdade, o modelo que tínhamos em mente era mais geral, in ­
cluindo uma medida de desigualdade da composição educacional de força de 
trabalho e uma “ proxy” para a distribuição da remuneração do capital físico.



conhecer que a associação setor tradicional - setor primário e 
setor moderno - setor urbano, está longe de ser perfeita, no caso 
brasileiro.

Em resumo, a discussão teórica e a evidência empírica 
sugerem que a desigualdade da distribuição está, em geral, 
associada a “performance” de crescimento da economia, mas não 
necessariamente ao nível de desenvolvimento. Mais especificamente 
é possível haver um aumento transitório no grau de concentração 
como conseqüência da aceleração do crescimento. Resultados seme­
lhantes para outros países que em geral são consistentes com estas 
hipóteses podem ser encontrados nos trabalhos de Kuznets, Kravis, 
Lydall, T P Shultz e Chiswick, onde são usados indistintamente 
“cross-section” e “time series” 52 Não há dúvida porém que quando 
houver maior disponibilidade de dados será possível gerar evidência 
empírica adicional no caso brasileiro para a relação sugerida entre 
desenvolvimento e distribuição.

—  1 1  —

TABELA 27 

TO TA L B RA SIL  

A . COEFICIENTES D E  C O R RELAÇÃO

10+ Z A Z /Z

10+ 1

z — 0,38 1

A Z /Z 0,49 0,57 1

52. Simon Kuznets: Quantitative Aspects of the Economic G rowth of
N ations : VIII Distribution of Income by  Size, Economic Developm ent and Cul­
tural Change vol. X I, n .°  2, paüü. II, Janeiro 1963.

T . Paul Schultz, Secular Trends and Cyclical Bachavior of Income 
Distribution in the United States: 1944-1965 em Six Papers on the Size Dis­
tribution of Income and Wealth, N B E R , I960 pag. 75-106.

Harold Lydall: The Structure of Earnings• Oxford 1968.
Irving B . Knavis: The Structure of Income: Some Quantitative Essays, 

University of Pennsylvania 1962.
Barry Chiswick: Earnings Inequality op. cit.





7 Resumo, conclusões e implicações para política

1 1 Resumo

As nossas estimativas sugerem que houve efetivamente um au­
mento na desigualdade da distribuição da renda entre 1960 e 1970. 
A magnitude deste aumento é, entretanto, menor do que as estima­
tivas apresentadas em outros estudos onde há uma tendência siste­
mática para superestimar os ganhos dos grupos de renda mais ele­
vada.

A tese central do nosso trabalho é de que este aumento de 
concentração é conseqüência das profundas mudanças qualitativas

TABELA 29 

SETO R  R U R A L
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que acompanham o processo de desenvolvimento econômico brasi­
leiro entre 1960 e 1970.

Para esta análise a metodologia utilizada foi basicamente a de 
tentar explicar as diferenças individuais de renda em 1960 e 1970 
pelas diferenças no nível de educação, idade, sexo, atividade e re­
gião, utilizando regressões log-lineares em que o conjunto de variá­
veis independentes eram todas “dummies”

Nos dois períodos a proporção da variância da renda explicada 
por essas variáveis foi substancial: 50% em 1960 e 57% em 1970. 
A partir daí foi possível estimar a contribuição marginal de ca­
da variável independente para a desigualdade global. A impor­
tância da variável educação ficou evidente não só para as diferen­
ças observadas de renda em cada ano, mas também para o aumen­
to de desigualdade observado durante o período. Os coeficientes 
desta variável (que representam os acréscimos proporcionais de ren­
da associados a anos adicionais de estudo) eram os de maior mag­
nitude e de maior significância entre todas as outras variáveis in­
cluídas na regressão. Ao mesmo tempo a contribuição marginal 
(normalizada > da educação para a variância da renda aumentou 
33% entre 1960 e 1970. Idade que foi a segunda variável im­
portante sofreu um acréscimo de apenas 10%.

Combinando adequadamente as estimativas de 1960 com as de 
1970, foi possível decompor o aumento observado na concentração 
da renda em duas componentes fundamentais: as mudanças nas pro­
porções da PEA dentro de cada grupo, mantendo constantes as 
rendas relativas, e as mudanças nas rendas relativas, propriamente 
ditas, tudo o mais permanecendo constante. A primeira componente 
mede o efeito escala, e está diretamente relacionada com as mu­
danças estruturais mencionadas. A segunda mede o efeito redistri- 
butivo propriamente dito. Um resultado importante é que as mu­
danças exclusivas nas rendas relativas constituem uma parcela relati­
vamente pequena das mudanças globais na desigualdade da distri­
buição: assim, mantendo a composição da PEA como em 1960, o 
índice de Gini seria 30% inferior ao valor estimado para 1970. 
Já mantendo constante as rendas relativas esta mesma redução se­
ria de apenas 13%

Esta mesma análise das mudanças na distribuição foi aplicada 
ao nível regional, onde alguma evidência empírica inicial foi apre­
sentada acerca do impacto que o crescimento econômico tem so­
bre a desigualdade da distribuição.

Foi feita a seguir uma análise acerca das limitações do modelo 
utilizado e do possível impacto de variáveis não consideradas sobre 
os resultados obtidos anteriormente. Basicamente, discutiu-se a in-

—  80 —



fluência da distribuição da propriedade (desigualdade na remune­
ração do capital físico), do “background” familiar e de habilidade. 
A conclusão básica é que a importância dessas variáveis deve ser 
reconhecida quando da formu ação de política econômica, mas a 
sua inclusão não deverá alterar fundamentalmente os resultados a- 
presentados e particularmente a contribuição de educação.

Finalmente, foi apresentado de uma maneira mais formal as 
razões para esperar que numa fase de crescimento acelerado como 
a nossa haja uma correlação positiva entre taxa de crescimento e 
aumento de concentração. A idéia básica é a possibilidade que esta 
fase oferece para a exploração de “quasi-rents”, tanto no mercado 
de capital humano como no mercado de capital físico. Segundo es­
ta interpretação, o aumento de desigualdade observado é autocorri- 
gível a longo prazo, na medida em que o nível de renda “per capita” 
comece a elevar-se e a taxa de crescimento assuma um valor mais 
estável. É óbvio, entretanto, que é possível imaginar políticas que 
acelerem este processo dé correção. Em suporte destas hipóteses é 
apresentado o resultado das regressões no log da renda, dentro 
das diversas atividades, e uma “cross-section” em que o grau de con­
centração (participação 10+) aparece negativamente correlacionado 
com o nível de renda e positivamente correlacionado com a taxa 
de crescimento.

7 . 2 .  Conclusões

Uma das principais lições deste trabalho é mostrar que no ca­
so brasileiro há necessidade de se distinguir qual deve ser realmente 
a preocupação maior da sociedade: se a desigualdade da dxStnbui- 
ção “per se” ou o fato de que ainda existe uma proporção consi­
derável da população recebendo uma renda monetária inferior àqui­
lo que poderíamos designar de mínimo do ponto de vista social 
No primeiro caso, o objetivo fundamental seria a igualdade da dis­
tribuição e no segundo a eliminação da pobreza.

É importante reconhecer desde já que existem diferenças fun­
damentais nas políticas destinadas a atacar cada um desses objeti­
vos, ou em outras palavras, estes objetivos não são de maneira al­
guma coincidentes. No caso brasileiro, a massa da popu ação situada 
nos 30% inferior da distribuição é analfabeta e está concentrada na 
agricultura e particularmente no Nordeste. Mas num grupo com es­
tas características não devem existir grandes diferenças individuais 
de renda. De fato, o índice de Gini é extremamente baixo —  em 
torno de 35% —  bastante próximo ao valor encontrado para os 
Estados Unidos em 1969.
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Ao _ mesmo tempo uma de nossas teses centrais é de que a 
aceleração do crescimento fatalmente leva a um aumento no grau 
de concentração. Entretanto, parece haver pouca dúvida de que 
uma das conseqüências imediatas da aceleração do crescimento é a 
redução da pobreza, —  independente de qualquer mudança quali­
tativa no fator trabalho —  pelo aumento no nível de emprego.

A nossa ênfase será em políticas voltadas à eliminação da po­
breza, o que significa que a nossa preocupação maior será com a 
redistribuição de oportunidades.

Existe muito pouco conflito entre este objetivo e o de desen­
volvimento: os baixos níveis de renda de grande parte da popula­
ção estão intimamente associados a baixos níveis de produtividade.

Mas desenvolvimento econômico é fundamentalmente um pro­
cesso de maximização dos ganhos de produtividade ao longo do 
tempo. A ênfase deverá ser, portanto, em políticas globais de de­
senvolvimento onde se discute o potencial redistributivo de esquemas 
alternativos de incentivos fiscais, da política agrícola, da produção 
e absorção de tecnologia, e obviamente dos investimentos em capital 
humano (educação, migração e saúde)

Aqui, por ümitações de espaço só iremos discutir com deta­
lhes a política educacional.53

Política educacional

O fato já destacado em nossa análise, de educação ter sido 
o fator mais importante para explicar simultaneamente as diferen­
ças nas rendas individuais e o aumento de concentração observado 
durante o período, sugere que a política educacional é um instru­
mento extremamente poderoso, para redistribuir oportunidades.

Aqui, mais do que nunca, fica evidente o pouco sentido em 
considerar a igualdade de distribuição da renda como o objetivo 
relevante de política.

Como a teoria do capital humano sugere (e a evidência empí­
rica por nós apresentada em grande parte confirmou) há uma rela­
ção positiva entre grau de des gualdade (medido pela Variância dos 
Logs), o nível de investimento em educação, e o nível da taxa de 
retorno (além evidentemente da variância dos investimentos e da 
variância da taxa de retorno) Entretanto, a acumulação de capital 
humano através de educação é não só importante do ponto de vista 
social, como indispensável para a propria efetivação do processo 
de desenvolvimento econômico.
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O primeiro problema diz respeito ao financiamento da educa­
ção superior Como ficou claro pela nossa análise, no passado, o 
comportamento do núcleo industrial em expansão foi tal que bene­
ficiou substancialmente o pessoal com educação superior e isto teve 
um impacto fortemente negativo sobre a distribuição de renda. Há 
razões suficientes para acreditar que o padrão de comporta­
mento do núcleo industrial deverá ser o mesmo na próxima década 
ou ainda mais viesado em direção a setores intensivos em mão- 
-de-obra qualificada, tal como petroquímica, indústria aeronáutica, 
etc. Uma conclusão imediata é de que a oferta de pessoal com 
educação superior terá que se expandir a uma taxa mais elevada 
e/ou a taxa efetiva de imposto sobre os grupos com este nível de 
qualificação, terá que ser aumentada. A taxação destes ganhos ocor­
rerá automaticamente na medida em que o imposto de renda das 
pessoas físicas se torne cada vez mais efetivo.

A alternativa, expansão da oferta de educação superior é, en­
tretanto, conflitante com os objetivos de eficiência. Existe suficien­
te evidência empírica de que a rentabilidade social dos investimen­
tos em educação no Brasil é maior justamente nos níveis de edu­
cação mais baixos (alfabetização e primário) 54 Isto é, dado o vo­
lume de recursos existentes para investimento em educação, não é 
“a priori” justificável uma realocação (na margem) em direção a 
mais investimentos em educação superior.

Além do mais há a restrição orçamentária: o custo direto da 
educação superior é aproximadamente 29 vezes mais elevado do 
que o da educação primária. Isto coloca desde logo um limite real 
nas possibilidades do sistema se expandir a menos que os usuários 
destes serviços participem de alguma forma nos seus custos.

Todo raciocínio anterior sugere que a educação superior gra­
tuita é inviável financeiramente e inconsistente com os objetivos 
de equidade. Em primeiro lugar como era de se esperar de um 
bem que é oferecido a um preço nulo, há um excesso crônico de 
demanda que tem de ser corrigido por um racionamento que é al­
tamente discriminatório contra os indivíduos de nível de renda mais 
baixo. Em segundo lugar a educação superior gratuita não elimina, 
mesmo para aqueles que têm acesso, a discriminação contra os in­
divíduos mais pobres. Há ainda o custo “puro” de oportunidade, 
isto é, a renda sacrificada por permanecer estudando alguns anos 
adicionais ao invés de comparecer diretamente ao mercado de tra­
balho. É evidente que este é bem mais elevado para os estudan­
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54. Em 1969 a taxa social de retorno do invesíimento em educação su­
perior era de 12% em contraste com 32% observado para o prim áiio. Lan- 
goni op. cit.



tes pobres, já que inexiste neste caso a possibilidade deles serem 
cobertos por transferências dentro da unidade familiar.

O problema realmente interessante é saber qual alternativa é 
superior em termos de eficiência e equidade: cobrar dos estudan­
tes os custos diretos (e também implicitamente o custo puro de opor­
tunidade) da educação superior e subsidiar o estudante pobre, ou 
simplesmente cobrar de todos e financiar os estudos através de em­
préstimos (Banco de Educação) a ser pago após a entrada no mer­
cado de trabalho.

Estas duas alternativas foram discutidas recentemente por 
Krueger.55 Ela sugere que a alternativa do empréstimo é superior 
desde que a taxa de juros cobrada fosse uma boa aproximação do 
custo de oportunidade do capital. A razão fundamental é que difi­
cilmente um indivíduo que chega a ter acesso à educação superior 
pode ser considerado como pobre (o valor presente de seus rendi­
mentos esperados já é substancial); em segundo lugar o subsídio 
discriminaria entre os indivíduos Vpobres” que querem ter um cur­
so superior e aqueles que não querem. Dentro deste raciocínio seria 
mais lógico então estender o subsídio para todos os indivíduos po­
bres independente de seu nível de educação.

No sistema de empréstimo com taxas de juros competitivos 
o mercado é quem iria determinar quem é pobre e quem é rico. 
Estes últimos têm uma fonte alternativa de recursos mais barata 
que é o financiamento interno da unidade familiar (taxas de ju­
ros real nula), sendo relativamente menor o montante de emprés­
timos solicitado ao Banco de Educação.

Além do mais, cada estudante poderia determinar livremente 
qual a quantia ótima a ser retirada. Isto é, seria possível cobrir não 
apenas os custos diretos (anuidades) como também a outra parcela 
importantíssima representada pelo custo puro de oportunidade. Ha­
veria, portanto, possibilidades infinitas de ajustamentos às necessi­
dades de cada indivíduo: é possível, por exemplo, que para estudan­
tes da classe média só fosse interessante financiar os custos diretos, 
já que o custo puro de oportunidade poderia ser financiado dentro 
da unidade familiar. Além do mais, este sistema aumentaria tremenda­
mente a mobi’idade regional dos estudantes, reduzindo as discri­
minações relacionadas com a qualidade do ensino básico. Sendo o 
montante do empréstimo variável é possível agora cobrir também os 
custos extras envolvidos no deslocamento de uma unidade da fede­
ração para outra.
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Esta a1temativa ganha ainda mais relevância na medida em 
que existem diferenças significativas na intensidade do uso do tem­
po entre os vários cursos de nível superior. Atualmente é bem pos­
sível que a escolha dos indivíduos mais pobres seja viesada na di­
reção de cursos de menor duração ou que são viáveis de operar 
num regime de tempo parcial.56

Por outro lado se a nossa hipótese acerca da importância de 
“quasi-rents” sobre a desigualdade da distribuição está correta, é 
importante que o sistema educacional tenha o máximo de flexibi­
lidade, a fim de que os desajustamentos entre oferta e demanda pos­
sam ser corrigidos num prazo relativamente curto. Uma dimen­
são do problema já foi analisada que é o financiamento da expan­
são da eduçação superior. A nossa preocupação agora é com a defi­
nição de uma estratégia ótima em termos de eficiência e equ'dade, 
para os investimentos em educação em termos da participação do 
setor privado “vis a vis” o setor público na oferta global. Isto le­
vanta imediatamente uma questão acerca das características do flu­
xo do serviço educacional: educação específica (ou especializada) 
“versus” a educação geral.

Uma das conseqüências mais importantes da hipótese de de­
senvolvimento econômico, baseado na acumulação de capital tec­
nológico (pesquisa), é a rápida absolescência do estoque existente 
de capital humano e físico: não só máquinas e edifícios tomam- 
se inadequados com o progresso científico, como também o ele­
mento humano que os complementa.

Esse aspecto da dinâmica do processo de desenvo1vimento econô­
mico chama a atenção para a dificuldade que existe de ajustar “ex- 
ante” a oferta de trabalho de diferentes qualidades à demanda. 
Mais do que isso, leva-nos a reconhecer que desequilíbrios irão 
certamente ocorrer, pela necessidade de adaptar o produto do se­
tor educacional (mão-de-obra com diferentes níveis de educação) 
às necessidades da economia. Um dos objetivos principais da po­
lítica educacional deverá ser consequentemente minimizar o custo 
social desses ajustamentos.

A taxa de obsolescência do capital humano é uma função di­
reta do seu grau de especificação: quanto mais geral for a forma­
ção do indivíduo, maiores possibilidades ele terá de reduzir as per­
das de capital, decorrentes de inovações que tornem seus conheci­
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56. Isto sugere também a necessidade de mudanças tecnológicas na pro­
dução de educação que economizem o uso do tempo e consequentemente redu­
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a escola diurna (ou de uma maneira mais geral entre o ensino em tempo parcial 
e o ensino em tempo integral).



mentos obsoletos. Não só o seu treinamento será mais rápido (e 
consequentemente de menor custo), como maiores serão também 
as possibilidades de escolha do novo emprego. Em termos eco­
nômicos a hipótese aqui levantada é de que a possibilidade de subs­
tituição entre indivíduos com diferentes níveis de educação é tanto 
maior, quanto mais geral é a composição do seu estoque de co­
nhecimento .

O importante prob'ema a conciliar é, de um lado, a necessi­
dade de especificação da mão-de-obra pelo aprofundamento contí­
nuo da divisão de trabalho com a expansão do mercado decorrente 
do desenvolvimento econômico.57 De outro lado, os custos (privados 
e sociais) que um alto grau de especificação pode acarretar: dimi­
nuição da mobilidade intersetorial da mão-de-obra, taxa mais rápida 
de obsolescência do estoque de capital humano e finalmente a pos­
sibilidade de inadequação “ex-post” do treinamento recebido pelas 
dificuldades de antecipar, numa economia dinâmica, a estrutura de 
demanda de mão-de-obra.

Como iremos demonstrar, a solução ótima para esse dilema, 
coincide com o objetivo de minimização dos custos de produ­
ção de educação: deixar a especificação da mão-de-obra de certa 
qualidade ser trabalhada pelo mercado, evitando-se porém a especi­
ficação antecipada ao nível da educação formal.

A compatibilização anteriormente descrita é viável porque, o 
incentivo para uma firma particular investir na educação de seus 
empregados está diretamente relacionado à possibilidade de ela apro- 
priar-se dos benefícios futuros, decorrentes desse investimento. E 
essa possibilidade aumenta com o grau de especificação da educa­
ção em relação às necessidades da firma: ou seja, quanto mais útil 
for a instrução recebida para a firma em questão, relativamente a 
outras firmas no mercado (isto é, quanto menor as externalidades), 
maior será, “coeteris paribus”, a rentabilidade privada esperada pe­
lo investimento em educação.58 Isso significa que já existe uma 
tendência natural do mercado em dedicar-se à educação específi­
ca da força de trabalho em qualquer nível. Por contraste, a área 
de educação geral, pela impossibilidade de retenção dos benefícios, 
exige a participação do governo.

A dificuldade de antecipar o comportamento da demanda de 
mão-de-obra a médio e longo prazos é uma conseqüência direta da
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sobre características sócio-econômicas de mão-de-obra especializada, na indús­
tria paulista, foram classificadas 2 .700 profissões.

58. O conceito de educação específica “ versus” geral foi introduzido por 
Gary Becker em Human Capital op. d t .



impossibilidade de antecipar a característica e a magnitude da ex­
pansão relativa dos diferentes setores da economia.

Este problema é ainda mais complexo num país como o Brasil 
em que a produção de tecnologia está em grande parte fora de seu 
controle. É ainda provável que durante algum tempo as possibi­
lidades mais lucrativas de inovações tecnológicas estarão na adapta­
ção e não na produção interna da tecnologia. Como a direção se­
torial e a forma de inovação tecnológica são o que definem a longo 
prazo o comportamento da demanda pelas diversas categorias de 
mão-de-obra estamos no caso típico em que a nossa variável crítica 
é praticamente exógena. É importante ainda perceber que, mesmo 
que as necessidades da demanda fossem corretamente identificadas, 
a ausência de homogeneidade absouta de fatores de produção 
faz com que a especificação realizada pela escola formal nun­
ca seja exatamente aquela desejada pela firma individual e daí 
a necessidade de retreinamento. O que se sugere é a transferência 
desta função inteiramente para as firmas, garantindo-se melhores 
condições de adaptabilidade e flexibilidade do produto da escola 
formal, com o menor custo possível.

Os pontos principais da análise anterior podem agora ser re­
sumidos:

1) As divergências entre benefícios sociais e benefícios pri­
vados justificam a participação do governo no investimen­
to em educação, mas a ênfase deveria ser dada na ins­
trução de caráter mais geral.

2) As empresas têm as condições (sinalização fornecida pelo 
sistema de preços) e a flexibilidade natural para com­
patibilizar a oferta de mão-de-obra de diferentes níveis de 
instrução produzida pela educação formal (governo) com as 
peculiaridades de cada setor. Esse ajustamento será mais 
fácil (ou seja, realizar-se-á com menor custo social) se 
o produto da educação formal não for excessivamente es­
pecífico e na medida em que houver uma aceleração no
processo de produção interna de tecnologia.

Consequentemente, o governo deveria atuar diretamente no trei­
namento de mão-de-obra específica apenas naqueles setores como 
o agrícola, em que o nível de desenvolvimento e a forma de orga­
nização não cria as condições para uma participação efetiva do 
setor privado nesta área. Mais do que em qualquer outro setor, 
na agricultura não é suficiente oferecer apenas a educação 
gratuita. É necessário algum subsídio explícito para compensar
o agricultor, principalmente no caso de propriedades familia-
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res, pela perda temporária de sua força de trabalho. Em ter­
mos de conteúdo do treinamento, a solução mais racional é ofere­
cer a educação formal apenas para os indivíduos em idade escolar 
convencional. Para os outros, já engajados na força de trabalho, 
devido ao custo de oportunidade mais elevado, a alternativa é trei­
ná-los em alguma ocupação específica para absorção em outras re­
giões agrícolas cujo nível de produtividade é mais elevado, ou en­
tão treiná-los em ocupações, cuja demanda se localiza fora do setor 
agrícola. Uma parte dos recursos do Proterra poderia ser destina­
do para a utilização específica no treinamento da mão-de-obra agrí­
cola.

Para os outros setores a atuação do governo seria indireta: 
transferindo recursos para organizações do tipo SENAI- SENAC, 
e subsidiando diretamente o treinamento da mão-de-obra que se 
realiza dentro da emprêsa. O subsídio poderia tomar a forma do 
cancelamento, durante um certo período de tempo, dos débitos tra­
balhistas da firma na proporção direta do número de empregados 
efetivamente treinados.


